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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 200• SESSÃO, 
EM 10 DE NOVEMBRO DE 1983 

LI- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Avisos do Ministro­
Chefe do Gabinete Civil da Presi­
dência da República. 

N9s 422, 423 e 424, áe 1981, en­
caminhando informações prestadas 
pelo Ministério da Fazenda, em 
atendimento, respectivamente, uos 
Requerimentos n~'s 783, 743 e 764, 
de 1983. 

1.2.2- Ofício do Sr. Primeiro­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos. 

N~> 1.043/83, encaminhando au­
tógrafo do Projeto de Lei da C:.1m<~­
ra n"' 123/78, que ahera a redação 
do§ 2"' do art. 72 da Lei n~" 5.108, de 
21 de setembro de 1966 .......,_Código 
Nacional do Trãnsito. (Projeto que 
se transformou na Lei nl' 7.138, de 
7 de novembro de 1983.) 

SUMÁRIO 
1.2.3·- ExpediCnte recebido 
Lista n~' 3, de 1983. 

1.2.4 - Leitura de projeto 
N'>' 286/83, de nutori<l do Sena­

dor Nelson Carneiro, que assegura 
preferência de subvenção oficial às 
entidades que especifica. 

1.2.5- Requerimento 
N9 832, de -1983, de autoria do 

Sr. Odacir Soares_ e outros Srs. Se­
nadores, de realização de Sessão 
Especial do Senado, destinada a 
homenagear o Sr. Adolpho Bloch, 
pelos relevantes serviços prestados 
à cultura, à inteligência -e ao desen­
volvimento naciona.is. 

1·.2.6- Dis~urso do Expediente 

SENADOR {TA MAR FRANCO 
- Defesa ·aa ap-rovação do Projeto 
de Lei do Senado n"' 267/83, de suã 
autoria, que- dispõe sobre a não­
aplicação dos- regulamentos disci­
plinares das Forçns Armadas aos 

_::_casos que específica. 

1.2.7- Leitura de projetos 
N'>' 287/83~ de autoria d~ Sr. Se­

nador Jut<lhy Mugalhlies, que dis­
põe sobre a divulgação dos dados 
cadastrais relativos a latifúndios. 

N9 288/83, de autoria do Sr. Se­
nador Jutahy Maga!l:1àes, que dis­
põ~ sobre o arrendamento compul­
sório de parcelas de hltifúndio, 
para os efeitos que especifica. 

N~ 289/83, de autoria do Sr. Se­
nador Fernando Henrique Cardo­
so. que restaura a redação do § 2"' 
do artigo 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

_ _ 1.2.8- Comunicações da Presi­
dência. 

-Convocação de sessão ex­
traordinária do Senado Federal ::J 

realizur-se hoje, às 18 horas e 30 
mim.nos, com Ordem do Dia que 
designa. 

-Convocação de sessão con­
junta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 11 DE NOVEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço S<lbt!r que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55+§ 1"' da ConstituiçUo, e eu, Moacyr 
Dalla, ]9 Vice" Presidente diJ Senado Federal, no exercí­
cio da Pre..<;idêndtt, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 91, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n"' 2.065, de 26 de 
outubro de 1983, que ~~altera a legiSlação do Imposto 
de Renda, dispõe sobre o reajustamento dos aluguéis 
residenciais, sobre as prestações dos empréstimos do 
Sistema Financeiro de Habitação, sobre a revisão do 
valor dos salários, e dá outras providênciasn e rejeita 
o rexto do Decreto-lei n9 2.064, de 19 de outubro de 
1983, que trata da mesma matéria. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n"' 
2.065. de 26 de outubro de 1983, que ''altera a legislação 
do Imposto de Renda, dispõe sobre o reajustamento dos 
alugueís residencais, sobre as prestações dos emprésti­
mos do Sistema Financeiro de Habitação, sobre a revi­
são do valor dos salários, -e dá outras providências", fi­
cando. em conseqüência, rejeitado o texto do Decreto-lei 
n9 2.064, de 19 de outubro de 1983, que trata da mesma 
matéria. 

Senado Federal, 10 de novembro de l983.- Senador 
Moacyr Dalla, 1"-Vke-Preisdente, no exerdcio da Presi­
dência. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso III, da Constituição, e eu, Moa­
cyr Dalla, '"'·Vice-Presidente do Senado Federal, no 
exercício da Presidência, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 92, DE 1983 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar--se do País no período de 14 a 21 de no-. 
vembro de 1983, em Yisita oficial a Nigéria, Argélia., 
Senegal, Cabo Verde e Guiné-Bissau. 

Art. i"' É o Senhor Presidente da República autori­
zado a ausentar-se do Pais, no período de 14 a 21 de no­
vembro de 1983, em visita oficial a Nigêria, Argélia, Se­
nega!, Cabo Verde e Guiné-Bissau. 

. Art. 29 Este Decreto Legislntivo entra em vigor na 
data de sua publicnção. 

Senado Federal, 10 de novembro de 1983. -Senador 
Moacyr DaUa, 19-Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

DiretOrMGeral_ do Senãdo __ Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução_ n9 

21/82. que autoriza o_Governo do 
Estado de Goiás a elevar em Cr$ 
1.586.700.000,00 o montante de sUa 
dívida consolidada.. Aprovaao, ten­
do usado da palavra os Srs. Itamar 
Franco e Octávio Cardoso. A Co­
missão de_ redução. 

- Projeto de Lei da Càolúii ·n\>--

1 /81 (n9 865/79, na Cusa de ori­
gem), que assegura mcrtrícula, nas 
escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica. Vota~ào adia­
da por falta de quowm. 

-Projeto de Lei da Câma.nLn~ 
131/81 (n' 3.193/80, no Casa de 
origem) que modifica a redação do 
art. 42 e do indso XXIX do art. 89 
da Lei n9 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 - Código Nacional de 
Trânsito. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 
103/82 (n9 137/79, na Casa de ori­
gem). que ultew o art. 29 da Lei n9 
6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao 
Des_envolvimento Social~ _FAS~ e_ 
o art. 3~> do Decreto-Lei n~' 594, de 
27 de maio de 1969, que instítuiU a­
Loteria E~portiv<l Federal. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

120/81-Complementar. de autoria 
do Senador Cunha _Líma, que 
acrescenta dispositivo à Lei Com­
plementar n9 26, de I l _d_e setembro 
de 1975, que unificou o PIS: 
PASEP. Votação adiada por falta 
de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n~" 

337/81, de autoria_ da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ra dispositivo do Côdigo de Proces­
so Pcn<tl. Apreciação sobrestada 

pt)r falta de quorum. para votação 
do Requerimento n" 830/83. 

- Projeto de_ Lei do Senado n'>' 
103_J81, de autoria do Senador 
Franco Montoro, que assegura ao 
empregado substituto salário igual 
ao do substituído. Vota~ào adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de_ Lei do Senado n9 
280/80, de ;.J.M_~~ria do Senador lta7 

mar_ Fran-ç_O, determinando que a 
Ordem do_~ Ad\;ogados dO Brasil 
opine sotiri! a escolha de ma_gistr:,~.­
dos que dev~m integrar Tribunais 
com jurisdição em todo território 
nacional. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução ns> 
16/82. de autoria da Comissão Di­
retora, que alt.::ra e acrescenta dis­
positivos à Resoluç~ÇQ- n~ 146, de 5 
de dezembro de 1980, modificada 
pelLt Resolução n~' 50, de 30 de ju­
nho de 1981, c dú outms providên­
cias. DiscussãO encemida, ficando a 
votação Üdiada por falta de quo­
rum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
OROENLOQ.l)IA 

SENADOR NELSON CARNE!­
RO - Instalação, pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Especiais, 
na Reserva Florestal do InstitutO 
de Pesquisa da Amazônia, de ins­
trumentos destinados a medir a in­
teração e influência exercída entre 
u floresta tropical e a atmosfera da­
quela região. 

O SENADOR FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO- Medi­
das udministrativas e judiciais mo­
vidas pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, co-ntra o Estado de São 
PilUTQ-_C- a União, com a finalidude 
de reaver imPortância devidas e 
não- pagas a- ~título -de trtbutos­
vúrios. 
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SENADOR JAISON BARRE­
TO - 11 Encootro de Prefeitos e 
Presidentes de Câmara das capitais 
brasileiras, recentemente-re·alizado 
na cidade de Goiânia. 

SENADOR JUTAHY MAGÃ­
LHÃES- Considerações sobre os 
Projetos de Lei do Senado n9s 287 e 
288, de 1983, de autoria de S. Ex', 
lidos no expediente da presente ses­
são. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 201• SESSÃO, 
EM 10 DE NOVEMBRO DE 1983 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Ofício do Sr. 1~"­

Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

E.n01minhundo à revisão do Se­
nado, autógrafo do seguinte proje­
to: 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 
37(-83 (n"' 40/83, _na Casa de oti­
gem), que autoriza o Senhor Presi­
dente da República a ausentar-se 
do País no período de 14 a 21 de 
novembro, em visita oficía! a Ni­
géria, Argélia, Senegal, Cabo Ver­
de e Guiné-Bissau. 

2.2.2- Comunica~ão da Presi~ 

dência 
Referente à apreciação, na pre­

sente sessão, do projeto anterior­
mente lido. 

2.2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~' 

290, de 1983, de autoria do Sr. S_e­
nador Nelson Carneiro, que revoga __ 
a Lei ns> 7.1.38, de novembro de 
1983. 

2.2.4 - Requerimento 
N9 834/83, de autoria do Sr. Se­

nador Marco Maciel e outros Srs. 
Senadores, solicitando seja realiza-

Ata da 200~ Sessão, 
em 10 de novembro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. M oacyr Dalla 
e Lenoir Vargas. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia- Raimundo Parente- Claudionor 
Rl)riz - Aloysio Chaves - Gubriel Hermes - Hélio 
Gueiros -Alberto Silva- João Lobo- Almir Pinto 
- Humberto Lucena - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Moucyr Dalla - Itamar Franco - Severo 
Gomes- Benedito Ferreira- Derval de Paiva- Gas­
tão Müller - José FrageHi - Marcelo Miranda - Af­
fonso Camargo- Álvaro Dias- Lenoir Vargas- Pe­
dro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- A lista de 
presença õJcusa o comparecimento de 25 Srs,_ Senadores._. 
havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l'>'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

N9 422/83. de 7 de nove_mbro de 1983, encaminhan­
do informações prestadas pelo Ministério da Fazenda, 
em atendimento ao Requerimento n'>'"78J~-de 1983, de au­
toria do Senador Itamar Franco, formulado com o obje­
tivo de instruir" o Projeto de Lei do Senado ns> 84, de 
I 982, de sua autori_a, que submete à aprovação do Sena­
do Federal os contratos visando a obtenção de emprésti­

, mos internacio_naís. -
N'>' 423/83, dtt 7 de novembro de 1983, encaminhan­

do informações prestadas pelo Ministério da Fazenda, 
em atendimento ao Requerimento n"' 743, de 1983, de au­
toria do Senador It~mar Fr!!-nco, for_mulado com o-obje-
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da sessão especial para reverenciar 
u memória do Senador Nilo Coe~ 
lho. 

2.2.5 - Apreciação de matéria. 
-Redação final do Projeto de 

Resolução n"' 21/82. que autoriza o 
Governo do Estado de Goh'!s a ele~ 
var em Cr$ 1.586.700.000,00 o 
montante de sua dívida consolida~ 
de interna. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n"' 835/83. À 
promulgação. 

va do Bruis! em Nova Iorque, no 
dia 31 de março de 198J,com reser­
vus aos seus artigos 15, par{tgrufo 
49 e 16. pur(lg:rafo 1 ~.alíneas a, c, g, 
e h. Aprovada. Â promulgaçào. 

2.5- DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSONCAR.NEI­
RO - Solidariedade a manifes­
tações da Associação do Pessoal da 
Cuixa Económica do Rio de Janei­
ro e da Federação Nacional das 
Associações Et:onomiúrias, em de­
fesa da classe. 

2.4- MATÉRIAS APRECIA­
DAS APÓS A ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n\' 37/83, lido no EXpediênte, 
em regime de urgência. Aprovado, 

2.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2.3- ORDEM DO DIA 

após pareceres das comissões técni­
-- _ yas, tendo usado da palavra m1 dis­

cussão da matéria os Srs. -Ndson-
3- DISCURSOS PRONUN­

CIADOS EM SESSÓES ANTE­
RIORES Redação final do ProjetO de 0(..'­

c-reto Legislativo n~' 17/82, qUe 
aprova o texto do Acordo Geral de 
Cooperacão entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o 
Governo da Repúblicu Popular de 
Moç-ambique, concluído em 
Brasília, a 15 de setembro de 1981. 
Aprovada. Ã promulgação. 

Carneiro, Itamar Franco e Aloysio 
Chaves. ocupando a tribuna no cn~ 
cuminhamcnto da votuçào o Sr. 
Humberto Lucena. Â Comissão de 
redação. 

-Do Sr: Humberto Lucena, 
proferido na sessão de 8-11~83 

-Do Sr. Almir Pinto, proferido 
na Sessão de 9-11~83 

Red<!~ào final do Prujeto de De­
creto Legislativo n9 37/83, em regi­
me de urgênc_ia. Apro\·ado, <i pro­
mu!gução. 

4- CONSELHO DE SUPER­
VISÃO DO CENTRO GRÁFICO 
DO SENADO 

Ala da 85' Reunião do Canse~ 
lho. 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n"' 13/83, que 
aprova o texto da Convenção sobre 
a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação Contra U Mulher, 
assinado pela República Federati~-

Requerimento n"' 834/83,lido no 
Expediente. Votação adiada nos 
termos do Requerimento n"' 
836/83, tendo usado da palavru os 
Srs. Nelson Carneiro e Aloysio 
Chaves. 

5-MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES. 

tivo de instruir o Projeto de Lei do Senado n~' 84, -de 
1982. de sua autoria, que submete à aprOvação d0Sen;.­
do Federal os contratos visando a_o_btenção de emprésti­
mos internacionaiS. 

N'>' 424/83, de 7 de novembro de !983, encaminhan­
do informações prestadas pelo Ministério du Fazenda, 
em atendimento ao Requerimento n9 764, de I 983, de au­
toria do Senador Itamar Fr~mco, formulado com o obje­
tivo de instruir o Decreto-lei n~' 2.048, de 26 de julho- de 
1983, que aumenta os limites de Decreto-lei n"' 1.312, de 
15 de fevereirO de 1974, alterados pelos OeCretos~leis n9s 
1.460, de 22 de abril de 1976, 1.562, de- [9 de julho ê!C 
1977, 1.651, de 21 de dezembro de 1978. e L7fo", dtdl de 
dezembro de 1979, e dá outras providências. 

OFICIO 

Do Primeiro-.!iecretário da Câmara dos Deputados 
N9 1.043/83, de 9 do corrente, encã.ffiinhando-autó­

grafo do Projeto de Lei da Câmara nY 123,-de 1978-(n"' 
1.230/75, na Casa de origem), que altera a redação- do§ 
29 do art. 72 da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966 
- CódigO Nacional de Trânsito. (Pfojeto que se trã.ns- -
formou na Lei n"' 7.138, de 7 de noveffibro de 1983.) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista nQ 3, de 1983 

Em 9 de no,•cmbro de 1983 

Manifestações Contrârias -à ProjetOs~ 
-da Associação coroerdal de -Minas Gerais aos PLC 

31 e 43/83; 
-da Assembléia LegislatiVa de Salvador- BA, ao 

PLC I 05 /82; ~ 

-da Associação aos Arquitet"OS Brasileiros- RJ, ao 
PL 5.356/81; 

-da Confederação Nacional do Comércio- R1~ .aOS 
Projeto~ PLC 61/8I. 140/82, 02/83, 17/83. 33/83, 
54/83, 59/83 e 74/83: 

-da Confeder<:!_t,:ào Nacional das lodústrias- RJ, ao 
Projetos: PLS 03/83, 73/83, 97/83 e PLC 04/83, 05(83, 
26(83, 59/83. 71/83. 97/83, !05(83_e !09(83:~ 
---da Feder":.!.ção Nacional de Hotéis, Restaurantes, 
Earcs e. Similares- RJ, ao Pl 881/83; 

-da .Associação Cat<.trinense de Medicina - SC, ao 
PLS 188/82; 

- d~ Associação dos Advogados- S_P, ao Projeto PL 
4.177 (Si: .. -

--da Federaç~o dO Comércio - ___ SP, __ ao_s_ Projetos: 
PLS nos 247(80. 150(82 e PLC n's.32, (](. 140(82, 
15/83, 18/83, 19/83, 46/83, 54/83 e 68/83: 

-da Federação das Indústrias --SP, ao PLC 145/82; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil Secção São 

Paulo, ao PL 503/83. 

Manifestações Contrárias ao PLC 32/82 (Técnico de­
Administração): 

-da Associação Profissional dos Fonoaudiólogos-
BA: 

-de Regina Célia Nl!nes dos Santos - MG; 
__ -da _;\~soçiação Paranaen_se dos Farmacêuticos -

PR; 
--do Sindicato dos Farmu_cêutícos - PR; 
-de Eurydicc Brandão Mororo - PB; 
-de Luiz F. da Silva - RJ; 

_ .,.... da Confederação Nacional do Comércio - RJ; 
-de Marta Oliveira - RS; 

- -de Tânia Maria Lopes de Almeida Guimarães -
RS: 

--........de Olga Tratakoswl - RS; 
- ........... de Eldy Marize Pereira - SC; 

....,.,.. da Ordem dos Advog'ados do Brasil - S~. 

Manifestações Cont-:árias ao PLC 74/83 (Estabilidade _ 
nO -Emprego); 

- da Associação Coriiercial e Industrial do_ Amapá; 
- da Associação Comercial do Amazonas; 
- da Associação Comercial do Paraná· 

-_..:_da Associação Comercial de Campi~a Grand~ -
PB; -- ~ 

Sext~-feira I I 52(1 

-- -_ d:1 Associação Comeróaf do Pará; 
-da Associaçi:ío Comen:inl de Pernambuco. 

Manifestações Contrárias ao PL 1.399/83 (Alteração 
do Curriculo do Curso de Agronomia): 

-do Deputado lrineu Co lato- DF; 
-da Prt::feitura Municipul de ltuporanga - SC; 
-da Prefcituru Municip«l de Mafra - SC; 

Manifestações contrárias ao Decreto-lei n~' 2.012/82: 

- da Ordem dos Advogadüs do Brasil - Secção de 
Goiás; - -

-da Câmara Municipal de Suzana- SP. 

Manifestações contrárias ao Decreto-lei nQ 2.045: 

- d0 Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da 
Construção Civil - BA; 

-da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimento de Educu<;<io e Cultura - DF; 

-da Confedewção de Trabulhadorcs - DF; 
- du Assembléia Legisfativa de Goiás; 
- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancúrios de Dourado - MS; 
-da Câmara rvtunieipal de Uberaba- MG; 
-da Assembléia Legislutiva do Paraná; 
-da Cúmara Municipal de Foz do Iguaçu - PR; 
-da Cflmara Municipal do Rio de Janeiro; 
-do Instituto dos Advogados Brasileiros; 
-do Clube de Engenharia- RJ; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil - RJ; 
-do Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetácu-

los de Diversões - RJ; 
- du Ci'irriara rvlunicipal de Volta Redonda- RJ; 
-da Câmara Municipal de Carazinho - RS; 

.. ~da Câmara Municipal de Vereadores- RS; 
-·da Confeder:.tçào Nacional dos Trabalhadores na 

Indústria - RS; 
-da Câmara l\:lunicipal de ltapissuna- PE; 
-da Federação dos Empregados no Comércio- SP; 
- do Sil}dicU.to de Empregados-no Comércio - SP; 
--da Câ-maru Municipal de Espírito Santo do Pinhal 

-SP; 
-da Câmara de Jacareí - SP; 
-da Câmara Municipal de Marília - SP; 
-da Câmara Municipal de Santa Izabel - SP; 
-da Câmara -Municipal de São Caetano do Sul __: 

SP; 
-da Câmara Municipal de Taboão - SP. 

Manirestações nuoráveis ao PLC N9 57/83 (Regula­
menta~ a P~fissào de ~cono~j~ta Doméstico): 

-da Sociedade Mineira de Economia Doméstica -
SMED- MG: 

- d;;t Associação Brasileira de Economia Doméstica 
- Fortaleza - CE; 

- d::1 Universidade Federal do Ceará; 
-do Curso de Economia Doméstica da Universidade 

Fe-deral do Ceará - CE; 
-de Heloisa Ferreira - Santa Tereza - ES; 
-de Sônia de Freitas Araújo - Vitória- ES; 
-de Regina Coei i Cerqueira- Alfenas - MG; 

_ - de--Sônia Coelho óe Alvarenga - MG; 
~de Milca Pereira Bento - lpatinga - MG; 
-de Eliana Romeiro - Viçosa - MG; 
-de Neu.?:a Maria_Silva - Viçosa - MG; 
-de Elza Ma_ria Vidigal Guimar_ães - Viçosa 

MG: 
-de Herina Marques- Viçosa - MG; 
-de l,_uiza_Corrnarie Madalena- Viçosa- MG; 
-de Myriam de Oliveira Fernandes - Viçosa -

MG; 
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-de Carmem de Conto ~ Francisco Beltrão - PR; 
-de Gervásio W. R:ramer - Francísco Beltrão -

PR; 
-de Silvia Ana Kramer- FranciscO Beltrãó - PR; 
-do Deputado Joaquim Guerr-a -Recife - P~ 
-de Edilene - Recife - _PE; 
-de Horácio Ferraz -_Recife - PE; 
-do Dr. José Ivanildo Cavalcanti de Morais- Reci-

fe- PE; 
-de Angela Ribeiro-:- Rio de Janeiro - RJ; 
-de Dayse Pereira Curdoso Souza- Rio de Janeiro 

-RJ; 
-de Maria Costa - Rio de Janeiro - RJ; 
-de Elecy Rodrigues de Freitas_--:- Camaquã - RS; 
-da Direção c Professores do Curso de Economia 

Doméstica - Passo Fundo - RS; 
-de Graça Osório Leony A! fino e Tereza Oliveira __ -

Pelotas - RS: 
-de Tânia Garcia e Heliane Garcia- Pelota.s :;- RS_; 
-do Dr. Roberto .6rauner Pçntado- PelQ_tas- RS; 
-de Elide Minioni - Pelotas- RS; 
-do Vereador Elbio Abreu - Pelotas- RS; 
-de Maria Elizabeth lrigon Gernini -...:. UFPEL -

Pelotas - RS; 
-de Carmen Rita Figueiredo Cabett- Guaratingue~ 

tá- SP; 
-de Jucynara U. G. Santos- Gua_ratíoguetá :.-::- SP;-
- de Olga Sá Fatea Lorena - Lo rena - SP; 
-do Ur. Joaquim José de Camargo Engler- Piraci~ 

caba- SP; 
-de Edna Leme Godoy dos Santos - Piracicaba­

SP; 
-de Alaide Rodrigues de Araújo - Santq André -

SP; 
-das Faculdades Integradas Tersa D'Ã:vila- ~anta 

André- SP. 

Favorável ao PL 532/83 (dispõe sobre a reserva de mer-
cado para o Setor Nacional de Reparação de Veículos): 

-da Cãmara Municipal de Mauá - SP; 
-da Câmara Municipal de Taubaté - SP; 
-da Câmara Municipal de Santa Isabel- SP; 
-da Câmara Municipal de Estância de Socorro - _ 

SP; 
-da Câmara Municipal de Penapólis- SP; 
-da Câmara Municipal de Poá- SP; 
-da Câmara Municipal de Yargem Gfand.e do Sul-

SP. 

Favorável ao PL 143/80 (Subsídios dos Vereadores): 

-do deputado João her!.":ulino- DF; 
-da Cãmara Municipal de Cachoeirinha - PE; 
-da Cãinara Municipal de Orobó - PE; _ 
-da Câmaia Munidpal de Vereadores Pedra- PE; 
-da Câmara Municipal de Solidão- PE; 
-da Câmara Municipal de Vereadores de _Quipapã 

-PE. 

Manifestações ravorâveis ao PLS n'i' 188/82 
(Farmacêuticos-Bioquímicos): 

-do Conselho Regional de Farmácia - DF; 
-da Sociedade_Brasilejra de Análises Clínicas---: PR;-
- da Sociedade Brasi[eira de Análises Clínicas- SC; 
- da U niversidade _ _F ederal_ d~ Santa Catarina -:- SC; 
-da Fundação RegionaJ do Ensi~o Supe~or de Ar~-

ras- SP.;. 
-do Conselho Federal de Farmácia- SP. 

Manifestações favoráveis a projetos: 

-da Câmara Mu_nicipal de Salvador- BA, aos PL 
689(79 e 549(83; 

-da Assembléia Legislativa de Goiãs- GO, ao PRS 
85/82 e ao PL 01/83; · 

-da Câmara- Municipal de Juiz de Fora- MG, ao 
PLS 189/83; 
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-da União dos Vereadores do Pará- PA, ao R_QS 
188(83; 

-da Câmara Municipal de Londrina- PR, ao PLS 
173(81; . 

- d,a Assembléia legislativa do Paraná - PR, ao 
PLC 05(83, 

-da Associação Brasileira de Técnicos _da Adminis~ 
tração de ParanavaL- P&, ao PLC 32/à2; 

- d~ Conselho regional de ProfissionaiS de Nível Su­
perior do Estado do Paraná- PR.- aos_ PL 619/79 e 

_1.399/83; 
- da Ordem- dos Advogados do Brasil- PR, ao PLC 

17 /83; 
-da Associação dos EngenheiroS Agrônomos- PE, 

aos PL 619/79 e 1.399/83; 
~-dos Vigi~ PortuÚios- PE, ao Pl$ 304/81; 
-da A~sociação Comercial - RJ, ao PLC 88/82; 
-da Confederação Nacional do Comércio-- RJ, a_os 

. PLS 13/SO. 114(83, PLC 67/81 e 02(82; 
-do Sr. Nelson M<.1tta- lU, ao PLS 189/83; 
-do Sr. Waldemar Albien- B.J, :.10 PLN 04/83; 
-da Federação N:.~cional ·das Indústrias no Comércio" 

Arm~n-adOr ;..- Ri~ a~-becreto:lei n9 2.045/83; 
-da Câmara Municipal de Natal - RN, ao PLC 

1l5(83; . .. 

-da Câmara de IndúStria e Comércio de Caxia_s do 
Sul- RS, ao PLC 33/81; 

-da CâmUrã. de Vereadores de Esteio- RS, ao PLS 
93(52; 

-da Câmara Municipal de Po"rto Alegre- RS, ao 
PL 5.569/81; 
- -do Diretófiõ Estadual do PDS - RS, ao PLC 
59/82; 

__ -_-da Câmara Municipal de Cuba tão- SP, ao RQS 
188[83; 
~~Aa -Câmar-a MuniCipal ~e ItUti~a ·_ sP, â"o PL 

1.376(83; 
-da Aca_demia Nacional de Oi(eito Qo Trabalho­

SP, ao PLC 01(83; 
-da AssociaÇão dos advogados- SP, ao PLS 48/79 

e PLC 17/83; 
-da Associação Brasileira de Agências de-Viagens­

SP ao PLC 54(83; 
-da Associação das Empresas de Loteamento- SP, 

ao PL 775(83; 
-da Associação Paulista de Magistrados - SP, ao 

Decreto-lei n'i' 2.01~/83; 
~da Federação do_s Trabalhad(Jres nas Indústrias Ur­

banas - SP, ao PLC 106/82; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP, ao PLS 

123(77; 
-:_da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, ao_ 

PLS 24(80; 
-da Câmara Municipal de Piquete -,-SP, ao PLC 

07 (83; 
-da Câmara Municipal de Santo Antônio de Posse 

- SP, ao PL 775(83; 
-da Câmara Municipal de Santos - SP, ao PLC 

05(83; 
-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto­

SP. ao RQS 188/83; 
-da Câmara Municipal de Tupã - SJ?; ao PL 

401/83; 
-da Câmara Municipal de Ubatuba - SP, ·ao PL 

878(83; 
-da Prefeitura do Mup.i_cípio de São paulo- SP, aO 

PL 775/fSJ; 
-da Assembléia Legislatiy.a de _S;io Paul9- SP, ao 

PLC 72/83. 

Diversos: 

-~---da Câmara Municipal de Vereadores de Tuperat2-­
ma ~ P-E,- favorável ao Projeto que beneficia todas as 
Câmaras Municipai~; 

Novembro de 1983 

-do Cqnse_lho Federal de Odontologia- RJ, so\ici-
- tando ~..:ópia do anteprojeto qüe deu origem à Lei n{> 
6.838/80; 

-da Associação dos Anligos do Bairro de Anchieta_ 
- RS, favo{ável ao Projeto de Código do Processo de 
Trabalho; 

-do Conselho Regional de Medicina- Pl, solicitan~ 
-do autonomia dos ÓrgãOs de fiscalizt~ção de Profissio-
. nais Hberaís; · · 

- da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, soli­
citando mOdif;cações na Lei Complementar n9 25, de 
02-07-1975; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, soli~ 
citandO legalizúÇâO- da UNE~ 

-da Associaçi:'io dos Advogados- SP, enviando ma­
téria para unificação da Polícia Milit<J.r e CiYil. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)--:: O Expedien~ 
--te lido vai à publi<:ação. 

-Sobre a mesa, projeto de lei cuja leitura será fcíta pelo Sr.-
J'i'-Secretário. 

ÊJidp o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 286, DE 1983 

Assegura preferência de subvenção oficial às enti· 
dades que especifica. 

O _Congres~o_ Nacional_ decreta: 

-Art. .. 19 As_ entidades filantrópicas sem fins lucrati­
vos que -permaõentemente abrigam e assistem a mais de 
_SÔ (cinqüei1ta) críUnças e idosos terão preferência em to­
dos os- programas de- subYenção assistencial a cargo do 
POder públicO fiderUJ. _ _ 

A!1.. 29 O POder ExCcutivo r<!gUiamentUrá eSta lei 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei é apresentado à consideração 
da Casa por sugestão e reivindicação da Associação 
~·Lar Bethel", uma e_x,emplar instituição fil~ntrópica, que 
cuida de crianças entre um a seis anos, dando~lhes inteira 
assistêõcia e abrigo, rilas que, a exemplo de outras enti~ 
dades semelhantes não conseguem fugir às dificuldades 
financeiras. 

De outra parte, num país como o nosso, em que o me­
nor ab~ndonado constitui preocupação séria, creinos 
que-a presente proposta é, antes de tudo, uma necessida~ 
de. 

De fato, dispondo o Governo de vultosos recursos 
para aplicar em firialidades assistenciãis e fazendo-o di­
retamente. oU entidades que se incluem de, derltre outras 
coisas~ repassar tãis iecursos para institUições priv-adas 
de fins filantrópicos, justo será que aquelas dedicadas 
permanentemente_ a abrigar e a assistir crianças sejain 
melhor contempladas. 

Sala de Sess._ões, 10 de novembro de 1983. -Nelson 
Carneiro. 

- (Às Comis.~ões de Co_izsWuição e Justiça e de Edu~ 
cação e Cultura. J 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto de 
lei que vem de ser lido será publicado e remetido às _co­
missões competel)tes. 

~obr\:~ inesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
.~cretârio. -
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1:. lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 832, DE 1983 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 
Poucos, muito poucos, hão de ser certamente_ os brasi­

leiros que hoje errl dia n't10 saibãm quem é do que signifi­
ca, neste País. um homem chamado Adolpho Bloch. 

O menino que, hú pouco mais de 60-anos chegou ao 
Brasil. com pouco menos de 15 anos de idade, nascido 
em Jitomir, criado em Kiev, e aqui trazido pelos ve~da­
vais políticos e sociais que varreram a sua terra de ori­
gem nos primeiros unos do século - é, atualmente, um 
dos mais eminenteS cidadãos de que se pode orgulhar o 
nosso País. O jovem imigrante_quc "a-portou no Rio de Ja­
neiro no ano em que o Brasil comemorava o centenário 
de sua independênCia- em companhia de seus dois ir-­
mãos, Boris e Arnaldo, trazidos, os três., por seu pai, Jo­
seph Bloch, um dos mais renomados gráficos de todas as 
Rússias- cedo conhecera na v-ida o ê:<ito e a adversida­
de. Sua família possuím uma das melhores oficinas gráfi­
cas do país, onde ité mesmo se imprimira o dinheiro do 
regime de KerenskL Despojad~t. a família Bloch, de suas 
propriedades, incorpo-radas ao patrimônio do Estado 
pela revolução comunista de 1917, o pequeno Adolpho, 
com apenas 9 anos de idade, teve que começar a sua dura 
vida de trabalho, imprimindo, ele próprio, na gráfiCa 
mesma de seu pai, então desapropriada. Hbreios de ópe­
ras que ele próprio depois vendiu nl! ópera de Kiev. 

Logo, porém, os Bloch buscariam os caminhos do 
exílio, que, depois de Jevá-loS-êin longa travesSia POr di:­
versos pafses, acabariam por trazê-los ao Brasil, em 
1922. Apenas um ano depois, já o velho artista gráfico, 
Joseph, com as últimas economias que ihC festararn, i~s­
talava, com seus três jovens filhos, sua primeira oficina, 
constituída por duas únicas múquii-Jas. co·m a extraordi~ 
nária competência- que Joseph cêdO so-ube transmitir a_ 
seus filhos - logo a gráfica dos Bloch cresceria, prospe­
raria. aprimorando-se sempre, e se cgnvertcria numa ins­
tituição modelar da melhor indústria gráfica hfasileira. 
Enquanto isso, ao longo dos anos, Joscph Bloch, sua es­
posa amantíssima, Ginda Bloch, e seus filhos Boris e Ar­
naldo se foram despedindo da vida a deixando a 
Adolpho- que costuma dizer-se um ~·excedente da vida 
graças à ciência" - a enorme responsabilidade de man­
ter e engrandecer a ilustre tradição, rla arte e na indústria -
gráfica, que os Bloch haviam criado no· Velho Mundo e 
transplantado, multiplicada, nas terraS gerlCrosas de sua 
nova, definitiva pátria, no Novo Mundo. 

E, na verdade, o brasileiro Adolpho Bloch acabou por 
transformar essa magnífica hefança cultural no que hoje 
representa um verdadeiro monumento da capacidade 
artística e industrial do nosso País: o maior e mais mo­
derno parque gráfico da América Latina, com cem mil 
metros quadrados de área e capacidade de imprimir, em 
nível de perfeição, um milhão _de exemplares diários de 
suas publicações. E, mais do que isso, e pouco te_mpo,_o 
gráfico Adolpho Bloch se faria também o editor 
Adolpho Bloch, lançando, em 1952, a revista Manchete, 
no mais alto padrão mundial em seu gênero, e, a seguir, 
sucessivamente, revistas outras, das mais v~uiadas 
feições, as quais ultrapassam, hoje, a cifra de três deze­
nas de publicações periódicas de ampla circulação nacio­
nal. E. afinal, num coroamento esplêndido de seu im­
pério de comunicação social, Adolpho Bloch, há cinco 
meses, pôs nos receptores de televisão do País, a imagem 
da Rede Manchete de Televisão, que - pela altíssima 
qualidade tecnológica de seu equipamento e o primoroso 
conteúdo de sua programação- bem merece o cognome 
que lhe foi, desde logo, aplicado: "a televisão do ano 
2000". 

Ora, Senhor Presidente- no encerrar-se desté ano le­
gislativo de 1983, ano 75 da vida -de Adolpho Bloch, ano 

60 de Adolpho Bloch no Brusil, ano 3\ de M<lnchete, ano 
um da Rede Manchete de Televisão, ano múltiplo das 
múltiplas obrm; cultuntis de Adolpho Bloch, multiplica­
das em escolas, museus, teatros, edições de ciência, _de 
arte e litemtura- nada mais justo do que lhe tributemos 
Cllestemunho da homenagem que o nosso Pllis, que o seu 
P<tís está a dever-lhe. Por isto é que aqui estou a requerer 
a Vossa Excclénd:.i. que- consultado o Ple.riârio, na for­
ma regimental, o qual, estou seguro, há de, por unanimi­
dade decerto, apoiltr este requerimento - convoque 
uma Sessão Especial do Senudo du República para.Que 
esta C<1sa da Federação Brasíleira possa prestar a home­
nagem do Brasil a esse ilustre brasileiro a quem tanto de­
vem a. cultura, a inteligência e o desenvolvimento nacio­
mtis. 

-Sala das Sessões, lO de novembro de 1983.- Odacir 
Soares - Guilherme Palmeira - Carlos Alberto - José 
Sarney - José Lins- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- De acordo 
com o art. 279, § ]9, do Regimento Interno, o requeri­
mento lido será objeto de deliberação após ·a Ordem do_ 
Dia. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG.Pronun­
.cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando vejo, mais uma vez. a pdS-ãO cfu oficiais -da ~e­
serva, particularmente, do Exército Brasileiro, lembro­
me de que apresentei um projeto de lei que diz o seguin­
te: 

Dispõe sobre a não-aplicação dos Regulamentos 
disciplinares das Forças Armadas aos casos que espe­
cifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A~s militares postos na reserva ou ~e­

fõrmados não se np!ic;Jm os Regulamentos discipli­
nares das Forças Armadas. 

-E justifico, Sr. Presidente, que a legislação no Brasil 
precisa ser alterada, particularmente, o Regulamento 
disciplinar das Forças Armadas e digo na minha justifi­
cativa, desse ·projeto, o seguinte: 

"Com o presente projeto, objetivamos eliminar 
práUcas existenteS em nOSsas ForéãS Armadas, que 
vêm causando distorções e, até, incentivand_o abu­
SOs, no re.<;peitante à execução de certas normas dis­

- ciplinãres. ne fato, quando o servidor. seja ele civil 
ou militar, passa para o regime de inatividade.~m­
bora alguns laços subjetivos de vinculação com o 
Estado se mantenham inalterados, as prerrogativas 
da cíd<ldania não podem sofrer restrições, sob pena 
de converter-se o apose_ntado ou reformado em ele­

-m·chto--inolrgítlalizãdO na conj!,lntura d-a participação 
social". 

Este é um ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
destaco em que as prerrogativas do cidadão não podem 
sofrer as restrições que, no momento, elementos das 
forças Armadas têm sofrido. 

~.N_este ponto, o militar, talvez por cediço co_stu­
~e. jã sem- razão nos dias atuais, mantêm-se vincuM 
lado a sistema disciplinar que invade e violenta as 
suas prerrogativas de cidadania, sobretudo os que 
incidem no campo da manifestação política. E co-­
mum vermos, ainda hoje, a aplicação de sanções 
disciplinares a proeminente figuras de miliares, já 
afastados do serviço ativo, pelo simples fato de 
como cid~dãos brasileiros, manifestarem-se sobre 

--Problemas políticos, econômicos e sociais, encara­
das essas participações como críticas ao poder do­
minante. 
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Em verdade, essa ultrapassada praxe disciplinar 
só serve para enfatizar, ainda mais, como conotação 
política, nem sempre existente, intervenções ditadas 
.unicamente pela inclinação patriótica, muito co~ 
mum nos valores integrantes das nossas Forças Ar­
madas, Não vemos_, p-ois. nenhuma razão para que 
se continue a aplicar sanções disciplinares a milita­
res postos na reserva ou reformados, ainda porque, 
além de co.ndcrtôvel, qualquer cerceamento da livre 
e respons[tvel manifestação, pouquíssimo efeito 
exerccm_esses pronunciamentos especificamente nos 
meios militares, apemts pelo simples fato de provi­
rem de cx~in~egrantes das Forças Armadas. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador ftamar Franco, 
eu gostaria de dar a minha solidariedade ao projeta_ de V. 
Ex• e ao seu diScurso, porque entendo também que o mi­
liiar, depois que pussi para a reserva, ele é um cídadão e 
depois passa a partícipar, inclusive, de atividades públi­
cas e privadas. t: até uma certa discriminação. Diz ;a nos­
sa Collsliluição que todos nós somos responsàveis pe­
rante à segurança nacional, quer dizer, não só os milita­
reS da ativa-que passam pura a reserva, mas nós outros 
também, que somos reserva das Forças Armadas, por­
quê prestamoS serviço niilitar. Acho que, realmente, isto 
é resultado de um artigo ainda dos tempos do Brasil da 
primeira Rcpúh!ica, em que as Forças Armadas tinham 
uma função até eminentemente polític<J e, por isso mes­
mo, eles controlavam essas manifestações para não tu­
multuar o processo político nacional. Mas hoje, um Bra­
sil grande que nós vivemos, não tem mais razão de ser 
realmente esta restrição aos militares que vão para a re­
serva. V. Exb 9 tem a minha solidariedade. 

O SR. JTAMAR FRANCO - Senador Passos Pórto, 
ê com muita alegri~.que recebo a m?nife:stação de solida­
riedade de V. Ex~ .. a quem tributo ser um homem de mui­
ta independência, de espfrito público acendrado, e de 
amor a este País. 

V. Ex• tem inteira raz~o.-concordando com o projeto 
que eStamos apresentando, e hoje comentando, no Sena­
do da República. Qual o motivo que leva exatamente­
e veja, Senador Passos Pôrto, eu não me refiro à recente 
prisiío do General Moraes Rêgo ... 

O Sr. Passos Pôrto - Inclusive ele que, hoje, está 
exercendo uma atiVidude privada, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, inclusive 
ele. Mas veja, Senador Passos Pôrto, militares às vezes 
com lO, 15 anos afastados da caserna, que serviram pa­
trioticamente a este País, ficam afastados das suas prer­
rogativas de cidad~o, ficam discriminados de opinarem 
no seu aspecto econômico, no seu aspecto social e na or­
dem política do Pais. E por quê? Por que um dia foram 
militares? Por que um dia foram coronéis, generais-, capi­
tães, ou sargentos? Evidentemente, diz V. Ex~: nós c~ta­
mos num Brasil diferente, ou pretendemos estar num 
Brasil diferente. Queremos ampliar exatamente a partici­
pação de todos os segmentos sociais. E não podemos 
afastar os segmentos sociais daqueles que integraram um 
dia, patrioticamente, as Forças Armadas. 

<n5r. Passos Pôrto - P_ois é, porque o Brasil da Pri­
meira Repúboica- sabe V. Ex• que a República foi pro­
clamada pelas Forças Armadas, elas tiveram uma in­
fluência decisiva na consolidação do sistema presidencia­
lista no Brasil. E o Exército, ao longo do tempo, quer di­
zer as Forças Armada_s ~e uma maneirq_geral, participa­
ram ativamente da vida política. Então, eles procuravam 
os que estavam na ativa e na direção para preservar a 
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fOrÇa. Mas hoje, com um novo BrasU, um Brasil, um 
Brasil de 120 milhões de habitantes, com muitos milita­
res que saem e são requisitados pelas atividades públicas 
e privadas no País, restringi-los, eu acho que é uma dis­
crimihaç5o. V. Ex~ tem razão quando diz que isto, de 
uma certa forma, fere a cidadªnja. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Extamente, Senador 
Passos Pôrto. E veja que o próprio regulamento, hoje, 
das Forças Armadas- V. Ex• lembra muito b~;:m o as­
pecto _da Primeira República - contém uma limitação 
que não havia no passado, não só na permanência de de­
terminados postos e, _sobretudo, em função da própria 
idade. Quando V. Ex~ diz da participação da reserva das 
Forças Armadas, essa reserva se faz cada fez mais pre­
sente, hoje, nas empresas estalafs brasileiras, ou nas 
grandes empresas nacionais.~ a razão pela qual recebo, 
com muita alegria, u manifestação de solidariedade d~ V. 
Ex• a e_s_te projeto. 

Contínuo, Sr. Prt!sidentc ç Srs. Senadores: 
"Na atualidade ... "- E aqui o Senador Passos Pôr~o 

parece que já advinhava, ou já pode riU imaginar a mani­
festação do meu pensamento. 

Na atua!idude- repito -o militar acompanha, 
como qualquer cidadão prestante, o_dcsenvolvimen­
to da conjunturri nacional ---:-_ e;videntemene, terá, 
deveria e precisa acomp-anh<Jr - seja através do_ 
acesso que tem às fontes de pesquisas nos próprios 
setores milit<Jrcs, senão, t<Jmbém, por intermédio 
d'os meios de corTIU_iliCaçÕo em geral, formando as 
suas convicções da síntese desses acontecimentos.." 

E aqui. Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que eu tomo 
a liberdade de (;:hamar a atenção do Senado da Repúbli­
ca. Nós não vamos conseguir limitar a mente de nin­
guém, e muito menos daqueles militares que hoje exer­
cem cargos civis, ou que se afastaram das FQrças_Arma­
das, em função da sua permanência nâO_se;r maís permiti­
da em função dos regulamentos militares. 

E aqui vai o nosso conceito: não seria, porlanü}, a sim: 
pies opiriíão pessoal de um militar reformado, ainda que 
desfrutasse do ml.l_ior prestígio no. âmbito ·das FOrças Ar­
madas, Senador Passos Pôrto, que viria alterar as arrai­
gadas convicções, atingindo a unidade de setores milita­
res e ameaçando a segurança nacional. 

Se nós fôssemos imaginar <fuc n simples obsei'Va{;ão, 
ou o simples pensumento, ou um<:~ determin<:~da manifes­
tação deste ou daquele militar pudesse modíf1c<~r as con­
vicções das Forças Armadas no Br<~sil, nós, evidente­
mente, iríamos para o caos. 

O St. Gastào Müller - Permite V. Ex~ t,JIJI <:~parte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller- Queria dar um esclarecimenlo_, 
não como defensor, m<:~s qucria_Ulzer um esclarecimento 
a V. Ex~: sabe que eu_ tenho uma __ certa formação mi:lit<~r, 

fui jovem cadete du Escola Militar das Agulhas Negras, 
enfim, tenho uma formação militar. O que estâ havendo 
é uma dúvida e precisamos esclarecer este porito, em ter­
mos do pensamento das Forças Armadas: oficial da re­
serva é uma coisa, oficial reformado é outra._ Oficial da 
reserva subtende-se que está na reserva, pode ser cõnvo­
cado. Então, ele não perde naturalmente o víncu_lo com 
as Forças Armadas, ele continua subordinado aos n':gu­
lamcntos militares. Por isso a_gtdeia iplicada ao Gerierãl 
Moraes Rêgo, por isso a cadeia aplicada ao General Et­
chegoyen, porque são oficiaiS- da reserva e podem, a 
qualquer momento, ser convocados novamente para a 
ativa. Agora, os reforinados sim, porque para estes a lei 
militar estabelece que o reformado é aquele que nem em 
caso de guerra, nem em hipótese alguma poderá ser con­
vocado para o serviço aüvo, devido a sua idade avança-
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da. Tanto que de vez em quando sai no Diário Oficial da 
União: "O Coronel R/I, o General Rjl, etc., Sãó.fefor­
mados". Quer dizer, completamente desvinculados dtls 
Forças Armtldas, o que, em termos civis, como diz aqui 
o Senador Mário Mula, seriam os aposentados. De 
modo que o cuso dos Generais Moraes Rêgo e Léo_ Et­
chegoyen, com todos os problemas que houve na área 
militar, foi em função de serem eles ainda vinculados às 
Forças Armadas como oficiais da reserva e, como tais, 
rc:pito, sujeitos ao regulamento, à disciplina, ao RDE, 
como se fossem du utíva. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Gastão 
Müller. vejo que falo com um ex-cadete dtls Forças Ar­
mad<.ts, c não sei se neste momento aplaudo o Senador da 
República ou se lamento não termos o General Gastão 
Müller. 

De qualquer formu, o -iTieu projeto visa os ffiilitares na 
reserva ou reformados. Eu vou à abrangência._ Mesm(J o 
militar colocado na reserva-.J':Jinguém qUer que ele pefca 
os vínculos com as Força$ Armadas, em absoluto. Aliás, 
uma coisa que se observa, e que normalmente no meio 
civil nós não encontramos, é aquele respeito, aquela ami­
zade entre todos aqueles que pertenceram às Forças Ar­
madas, quando vão a determinadas solenidudes milita­
res. o carinho com que são tratados. 

Rel.!ordo-me, Senador Gastão __ Müller, que quando 
cheguei ao S~n::tdo Federal -:- por i_sso fiz um projeto de 
resohiçào d-o Senado- e vi ex-Senadores da República 
que n::io podiam penetrar no nosso plenário, que ficavam 
all, às~-Vczes. nem podendo a-Ciui. chegar e_ ver voltar_ 
aquele con-Vfvio -e aquele respeito. 

O Sr. Gastão Müller- Foi uma grande idéia de V. 
Ex~ e merece os_ aplausos de to_d_os nós, porque futura­
mente nós seremos ex-Senadores. 

O SR. ITAI\1AR FRANC_O- E~_tão, esse respeito e 
esse c.a_rinho nós encontramos muito nas Forças Arma­
das. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois nãO, ouço V. Ex~ 

O Sr. Passos Pôrto- Queria, através_ de V. Ex', dizer 
alguma palavra <.lO Senador Gastão Müller. Reserva não 
são só eles não, reserva sçomos todos f!2~1. das Forças Ar­
madas. Eles é que! são R/1, nós somos R/2. Aqui, por 
exeinplo, há muitos oficiais formados pelos CPORs, o 
nobre Senador ltamur Franco, também é du reser_va das 
Forças Armadas. Mas a distinção que V. Ex~ quer dissi­
par~ que quando sai da ativa, indo para reserva ou para 
a reforma, não importa, ele não dirige mais nunhum de­
partamento, nunhum órgão das Forças Armadas. Então, 
por-que ele n::io pode opinar sobre os fatos políticos do 
Ptlís, se nós outros podemos, e se a Constituição diz que 
cada um de nós é responsável perante a Segurança Na­
cional? Então, u mesma responSabilidade que 0-Genefal 
Mames Rêgo tem para com o Brasil eu também tenho, 
V. Ex~ tem, todos os brasileiros têm. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
V. Ex~ tem inteira razão. O Senador Gastão Müller 
lembrou o aspecto do R/I e do R/2. Eu, particularmen­
te, sou ofi~..:iul da reserva, da Ã.rma de Artilha~ia e o Se­

_nador Milton Cabml é <:ngenhejro da reserva da Arma 
9-e Engenharia. Mas o importante é que não é possível 
querer r:nilitar, fazer essa liniitação, porque nós vamos 
ter sempre crises s-ucessivas- preso o general fulano de 
tal, preso o Coronel fulano de tal. Por que manter real­
mente o País nessa expectativa da prisão _deste ou d<>que­
le general que realmente cumpriu, qu<JndÕ militar os seus 
deveres. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos su· 
gerindo. com o presente projeto, a revogação das normas 
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que prescrevem-a aplicação disciplinar aos militares pos­
tos ntl re~crva -~u reformados. 

O projeto diz exaUtmente o seguinte: 

uoispõe sobre a não aplicação dos Regulamentos 
disciplinares das Forças Armadas aos casos que espe­
cifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. I~ Aos militares postos na reserva ou re­

formados não se aplicam os Regulamentos discipli­
nares das Forças Armadas". 

Aqui dirigimos um apelo ao nobre Líder do Governo 
nesta Casa, para que pos-samos apressar a tramitação 
desse projeto de lei, para o grunde de:hate, para corrigir 
as suas lacunas, mas permitir exatumcnte que o militar 
brasileiro, colocado n<l re_scrva ou reformado, tenha uma 
liberdade de açUo através do seu pensamento. 

O Sr. Oetál'io Cardoso - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer',~ 

ouço o nobre Líder. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Itamar, con­
fes..'\o que conheço muito pouco o Regulamento Di~cip!i­
nar do Exército, o que certamente é uma culpa, mas, em 
compensnção, sigo muito pouco o Almanaque do Exér­
cito, o que considero uma virtude. Assim, nUa tenho 
uma opinião perfeitamente formada sobre tlS razões de 
um oficial da reserva ficar cingido '10 Regulamento, mas 
tenho para mim que representa uma capitis diminutio, 
sem u111a maior ra_zão, porque todos aqueles impedimen­
tos que tem o oficial da ativa, como, por exemplo, citan­
do um deles, praticttr atos de comercio, cessam. Todas as 
restrições ce.<;sam, menos essa. Conheço casos, e quanto~ 
de nós lambém conhecem, casos de oficiais que, preten­
dendo candidatar-se em futura eleição, fazem da prisão 
um bom motivo de promoção da sua atividade pe.c;:soal. 
Fl.lzem pronunciamentos, são presos; saem, fazem outro 
pronunciamento e de novo são presos. Acabam fa.tendo 
carreira política- conheço mais de um casQ- acabam_ 
fazendo currículo com uma série de prisões: que sào _ _me­
ramente promocionais. Não vejo uma maior razão nisso, 
e me parece que V. Ex~ pelo menos enfoca umu matér_itl 
que merece o nosso debate, o nosso exame. Talvez ve­
nhamos a debatê-la mais profundamente. Não hipote~.:t) 
a V. Ex~, ainda, o meu votg, mas, por enquanto, a minha 
simpatía pelU tese que realmente deve ser discutida por 
nós. Muito obrigado! 

O SR. ITAMA.R FRAN-CO- A simpatia de V. Ex_fj~ 
é bem recebida. Evidentemente, nesta apresentação ligei­
ra, seria demais exigir de V. Ex~ o apoio ao projeto. Es­
tou convencido que, pela sua inteligência, pela sua capa­
cidade de <~nálise, V. Ex~ há de sentir_ que essa ainda é_ 
urriU forma arcáica de manter um militar preso aos seus 
regulumentos. Ninguém quer, como eu djsse, que ele se 
desvincule dos seus camaradas, do patriotismo que eles 
líl tiveram no exercício da sua missão, uma missàtl que a 
ConstituíÇão reconhece como _da mais alta rclcvüncia. 

O q~e não pÚd.êmos concordar, realmente, é que se li­
mite a prerrogativa do cidadão, quando esse cidadão 
passa para a reserva. 

O""Si. Octávio Cardoso- Permite V. Ex~ mais uma in- _ 
tervenção? Recordo-me, agora, de uma passagem du en-­
trcvísta- atribuída ao General Moraes Rêgo, onde, per­
gunt<tdo" sobre um problema de liderança, ele disse que o 
Exército nãO precisava de lídere.c;:, precisava de comando 
ou, o que importava no Exército era -o c-omando. toln is­
so, o próprio entrevistado nega a importância do aspecto 
liderança no· Exército; o que inte-ressa é quem está no cO­
mando, quem está na ativa, quem tem a função de co­
mandar. Quem saiu, pode ter -muito prestígio, pode até 
ser líder, mas não terií ef•tívamente a força, a virtude de-
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influir dentro do Exército, da ativa do Exército. E: o pró­
prio Genenil entrevistado quem- diz isso. 

O SR.lTAMAifFRANCO- t uma lembrança im­
portante que V. Ex~ tnlZ. neste instante. Eu rerguntaria, 
para tomar como exemplo, sobretudo porque não co­
nheço pessoalmente o General Moraes Rêgo, o que a en­
trevista de S. Ex• poderia ter alterado~ Ou- ter inflUenCiado 
o Alto Comando do Exército, noS seos conceitos, hoje, 
de civiJ, não mais de militar? 

Evidentemente, as palavras do Gener<ll Mames Rêgo 
não vão colocar em perigo a estabilidade política da 
Nação, a segurança da Nução._A S. Ex f, como cidadão já 
desvinculado d<!s Forças Armadas, apenas a elas ligado 
pelo cordão umbilical, porque serviu, durante mais de 30 
anos, às Forças Armadas, lhe assiste o direitO de a qual­
quer momento interferir na vida política, social e econô­
mica deste País. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esperamos 
que o Plenário do Senado- ·poSSa- reafmente debater este 
projeto. Sua aprovação significará ã libertação -
permita-me o Senado esta expressão --dos militares, 
que precisam e devem manifestar-Se, particularmente 
num País carente de [íderunças na sua ordem política, na 
sua ordem social e, sobretudo, na sua ordem econôniícá~ -

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - Desisto da palavrã. Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargus)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Satillo, pÕr cessão 
do ilustre Senador Gastão MütiC:r. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares~ 

(Pausa.} 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 

Ferreira, pof cessão do ihis-tre--SimadOr Hélio Gueiros. 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Desisto da palavra, Sr. PresJ­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. (Pausa.) 

S. Ex.~ não está presente. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está p-resente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Galvão Modes­

to. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo _a palavra ao nobre_ Senador .Mário Maia._ 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, desisto da pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

DIÃRIO_DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sã.~ lid~~ ~~ seiuintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 287, DE 1983 

Dispõe sobre a divulgação dos- dadÕs cadastrais re­
lati-vos a latifúndins. 

O Congresso Nacional der.::rcta: 
Art. J9 Fic<t __ o Instituto de Colonização e Reforma 

- INCRA, obrigado a diVulgar anualmente a relação 
dos imóveis d~ssifi~;ados.. de acordo com o Estatuto da 
Terra, como lutífúndios por dimensão e por exploração, 
de área superior a 500 hectares. · 

Panígrafo único. A rcla~1'ío_ deverá conter obrigato-
riamente as seguintes informações c;;~dastrais:-

a) código do imóvel; 
b) nome e endereço do declarante; 
c) nome e localização do imóvel: 

- d) área total, área aproveitável e área exploruda; 
e) montant!!' dos dêbitos em atraso relativos uo Im­

p~~~ Territorial e às Contribuições parafiscais a ele vin~ 
culadas. ~ 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"1' Revogam-se as disposições em- contrário. 

J ustificaçào 

t: inegável a importância de que se revestem os Cadas­
tros de Im~veis Ruruis realizado? pelo lNCRA, não ape_-: 
naS par'a TíilS--de tributação, maS- também para servirem 
de. base a estudos, pesquisas e planejamentos. 
~ divulgação de seus resultados ·se tem Jimftãdo a 

publicações de estatísticas cadastrais e tributárias, agre­
gadas a nível de unidade federativa, furtando-se o IN­
CRA a fornecer dadQs que permitam a individualização 
do!i detentores do imóvel. 

Nesse particulur, segue ele a mesma norma da Fun­
-~~ção IBGE, que é obrigada, por dispositivo legal, a 
manter o sigilo das informações a nível do declarante. 

Mas tal não se justifica porque, no seu caso, -ineXiste 
uma lei impeditiva, bem como são distintas as finalidaM 
des estatísticas das duas entidades. O IBGE lida comes­
tabelecimentos, unidades de exploração agropecuária es­
pecialme!:lte mutáv.eis no" tempo e no espaço cuja -índuvi­
dual~zação não teria- maior interesse., ao passo que o IN­
CRA recolhe informações de unidades fundiárias estáM 
veis, a segUir pfcicessada_s, quer para fins meramente es­
tatísticos, quer, a nível_dt! imóvel, para calcular o impos­
to terrítorial c_ contribuições parafiscais a pagar. 

O P.~()j_eto de lei de que aqui se cogita visa a colocar à 
disposição dos interessados apenas as informações báSí-

- cas dO subconjunto de imóveis rurais constituído pelos 
la~if@dios de <ir<1a_ sUperior a :Soo hectares, que o ·Estatu­
to aa-TCrra eStigmatiza por sua função anti-social e cuja 
Jiquidaç~o. atiavés de um processO de reforma agrária, ê 

- do interess~_ público. 
O próprio INCRA muito se beneficiará com a divul­

gação dos dados cadustrais dos latifúndios por dimensão 
e por exploração pela:s subsídios valiosos que ela lhe pro­
piciará para estUdo e pesquisa dessas unidades fundiárias 
que tanto entravam o desenvolvimento, econômico e so­
cial do meio rural. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1983.- Jutahy 
Magalhães. 

(Às Comi.~sões de Constituição e Justiça e de Agri­
cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 288, DE 1983 

Dispõe sobre o arrendamento compulsório de par­
celas_ d_e latifúndio, para os efeitos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art~ 1 <> O proprietário çie latifúndio, por exploração 

ou -diinensào, qualquer que seja a destirtação das terras, 
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n1ío poderfl recusar ao Governo Federal o arrendamento 
de parcela n~o superior a 20% da área aproveitável total, 
para a utilização pelos trabalhadores rurais, sob a forma 
de subarrendamento. 

§ 19 Os loteamentos efetuados em conformidade 
com a legislação em vigor não impedir1ío o arrendamen­
to de que trata està lei, prevalecendo, para determinação 
da área :.trrendôvcl, a extensão da propriedade indivisa. 

§ 2<> Caso o latifúndiõ não esteja cadastrado, preva­
lecerá a sua área total para aplicação do percentual má­
ximo de 20%. 

Art. 29 _A lo~alização da área arrendável será estabe~ 
lccida pelo INCRA, após consulla â Comissão Agrária 
competente,__ de modo a não prejudicar a livre circulação 
-ou u exploração agrfcola da área restante. 

Parágrafo Unicõ. O arrendamento deverá incidir 
sobre áreas agricultáveis não cultivadas. 

Art. 31' Relativamente à área arrendada, o INCRA 
pagará uo proprietário um aluguel anual, corresponden­
te a 15% do valor declarudo da propriedade. 

Art; -t:, O ur_~df!mentq inicial será constituído pelo 
pruzo de 5 anos:-sucessivumente prorrogável por mais 
cinco, a critério do INCRA. 

Art. 59 "Esta-Lei entra em vigor na da!a de sua publi­
caçãO:. 

Art. 69 Revogum-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Se ~i COnstituição Brasileira deu abrigo ao princípiO da 
funç~~--~oci_al da propriedade, urge tornar realidade pal­
pá1._1cl suas ~armas programáticas, oferecendo oportuni­
dades de trabalho ao rurícola, que carece de terras. 

O llrrcndamento compulsório ao Governo Federal de 
parcelas de glebas latifundiárias, para efetivo cultivo de 
_ trabalhudorcs rurais, baseia-se nest;l .louvável atitude e se 
justifica, antes de tudo, pelas sábias disposições do Edito 
do Pap<t Sexto IV, conhecidas desde 1484: "Os grandes 
proj:lrieü'lrios -decidimm que era menos incômodo e me­
nos oneroso dedicar a maior parte de suas terras à pasta­
gem. Os pobres, erri conseqüência, sofrem desemprego e 
mesmo ~orne, e_nquanto os campos produtivos jazem 
ociosos. A fim de cumprir a lei natural de que os recursos 
do ffiundo foram criados por Deus para todos os seres 
humanos trabalharem e desfrutarem, fica decidido que 
um terço da terra não cultivada poderá ser ocupada pe­
los lavradores sem terras para Iins de cultivo, sem perM 
missão de seus donos legais", 

O projeto Ora prÕpo~to n?o adota atitude tão drástica, 
mas revela a preocupação de ver utilizadas, com vistas 
ao aUmento da produçào de alimentos, tantas terras 
ociosas deste BrasiJ, onde, infelizmente, ainda existe mi­
séria. fome e subnutrição. 

Sala dus Sessões., 10 de novembro de 1983.- Jutahy 
Magalhães. 

(Às Comissões de CanstitUtçao e Justiça, de Agri­
cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 289, DE 1983 

Restaura a redação do § 29 do artigo 67 da Lei Or­
gânica da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Volta a vigorar com a seguinte redação o§ 21' 
do artigo 67 da Lei Orgânica dã- Presidência Social (Lei 
n? 3.807, de 26 de agosto de 1960): 

"§ 29 Os índices de reajustamento serão os 
mesmos da polítiCa salarial estabelecida pelo art. }I' 

do Decreto-lei n9 15, de 29 de julho de 1966, consi­
qerado como mês básico o de vigência do novo 
salário-mínimo''. 
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publicaçUo, 
de 1983. 

Esta lei entrará em vigor nà data de sua 
retroagindo os_ seus efeitos a 20 de outubro 

Justificação 
Desde 21 de novembro de 1966 o reujLiStumento dos 

benefícioS previdenciários er:J disciplinado pelo § 29 do 
urtiga 67 da Lei n9 3.807, de 26 de ago_sto nestes termos: 

"Art. 67. Os valores dos_benefídos em m_anu~ 
tcnção .serão reajustados sempre que for alterado o 
sal{uio mínimo. 

§ I<:> O reajustamento de que trata este artigo 
serú devido u_ partir- da data em que entrar em vigor 
o novo salário mín_imo. arredondado o total obtido 
pt!ra a unidade de cruzeiro imediato superior. 

§ 2"' 0;> ín_dil.!es do reajustamento serão os mes­
mos da política salarial estabelecida_ no art. 1<:> do 
Decreto-lei n<:> 15, de_29 de julho de 1966, considera­
do como més básico o _de _vigência. do n_ovo salário 
mínimo. 

Todowia, J:om a edição do Decreto_-_l!!i n9 2.064, de 19 
de outubro de 19_83, o critério estabelecido no§ 29 do ar­
tigo 67. citado, duLe_i Orgânica, sofreu a a_lteração der~r­
minada pelo seu art. 44, a saber: 

"Art. 44. O Presidente da República, ouvido o 
Con-selho Atuarial dO Ministério da Previdência So­
cial, liXará os reaJustes dos_ __ ben~ficios _preViden~ 
dârios, (.;Om b:~se. nu evolução da folha de saláríõs­
de-contribuir.;rro ". 

Logo a seguir, poiém, o Podttr Exec_uJ.ivo promulgou, 
sobre a matéria, o Decreto-lei n" 2.065, de 26 de outubrq_ 
deste ano, que nào contém nenhum dispositivo sobre be­
nefícios prcvidenciúrios e cuja rcdac.;ão.do último artigo_ é 
a seguinte: 

''Art. 45. Esle Decreto-lei entra ~m vigor nu 
data de sua puhlic.H.;ão, revogado o Decreto-lei n9 
2.064, de 19 dt!- o_utubro de t 983, ~ dem~is dispo­
sições em contriirio": 

Ocilrfeu. conseq(ientcffiCntc, u hipótese á que refere o * Y do art. 2'~ da Lçi de Introdução ao Código C1~il Bra­
sileiro (Decreto-lei n"' 4.657, de 4 de setembro de 1942), 
ou seja: 

"§ 3"' Salvo disposição erii contráriO; a lei revo­
gad•t não se restaura por ter a lei revogadora _perdi­
do a vigência'', 

Desse modo. tendo sido rcvo.gado o§ 29 do art. 67 d<J: 
Lei Orgúnica pelo Decreto-lei 2.064/83 e ocorrida a re­
vogação deste pelo Decreto-lei n~' 2.065(83 sem -qualquer 
ressalva, não voltou a_vig~)rar o§ 2"'do art. 67, referiQo, 
ficando. portanto, aholido todo e qualquer critério pafa 
atualiz•v..:ào dos benefícios previdenciáriOs, fato só .:;id­
missível se, como parece, tiver resultado de inadvertêncía 
do lagislador C:XCcutivo, pois ~s be~efi~ios p_reviden­
ciúrios não podem permanecer sem revisões periódicas 
numa époc:t de permanente desvalorização da moe~b_ 
como a ntual. 

Impõe-se. portanto, coino o faz o presente proje~o, 
que s_e re5taure. com efeito retroativo a partir- de sua re­
vogação (ou seja, :t partir da puhlicação do Decreto-lei. 
n~'2.064/S3. ú norma em causu, que regula o reajuSte dos 
bcncfkios a cmgo da Prcviçlência Social. 

Sala das Sessões, I O de novembro de 1983. o=" Feman .. 
do Henrique Cardoso. 

LEGISLfi_Ç ÃO CITA DA 

DECRETO-LEI N• 15, DE 29 DE JULHO DE 1966 

Estabelece normas e critérios para uniformlza~ão 
dos reajustes salariais, e dá outras providências. 

Art. I"' Para o cálculo do índice a que se refere o art, 
2"' da Lei n"' 4.725, de 13 de julho de 1965, com a redação 
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dad:.s pdo Art. [I' da Lei n"' 4.903, de 16 de dezembro de 
1962. o Poder_ Executivo publicará, mensalmente, atra­
vés de Decreto do Presidente da República, os índices 
para reconstituição do salário real médio da categoria 
nos últimos vinte e quatro meses anteriores à dat~ do tér­
mino da vigência dos acôrdos coletivos de trabalho ou de__ 
decisüo da JLL~tiça do Trabalho que tenham fixado va­
lôres salariais. 

Pafágrafo único. Ao índice calculado nos têrmos do 
caput-dês te artigo, somente poderão ser adicionados o 
rcs1duo inflacionário considerado como compatível com 
a programação financeira, é iriformado pelo Conselho 
Monetário Nacional, nos têrmos do art. i" do Decreto n~ 
57.627. de 13 de janeiro de 1966; e o percentual que tra­
duza o aumento da produtiVidade nacional, no ano ante­
rior,.informado pelo Conselho N::Jcional de Economia, 
nos têrmos do § I Q do art. 2'~ da Lei n"' 4.725, de 13 de ju­
lho de 1965, com a redação dada pelo art. _!<;>da Lei n"' 
4.903. de 16 de dezembro de 1965. 

(Ás Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
tãção Social e de Financas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia convoca sessão e1<traordin~ria-a realizar-se hoje, à.s 
18 horas e 30 rrilnuiOS, destinãda. à apreciação das re­
dações finais dos PrOjetos-de Decreto LegislatiVo n"s~ 17, 
de 1982 e !3, de 1983. 

b SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A PreSidên­
cia convoca sessão conjünta a realizar-se hoje, às I 9 ho­
ras, no plenúrio da Câmara dos Deput<;tdos, destinada à 
discussão dos Projetos de Lei n~ l3, de 1983- CN, que 
altera o Decreto-lei n~ 1.537, de_l3 de abril de 1977, e dá 
outras providências: 14, de 1983- CN, que prorroga a 
vigência do empréstimo eumpulsório instituído em fa\i'C?L __ 
du Centrais Elétricas- Brasileiras S.A. - ELE­
TROBRÁS, e dá outras providências; e 15, de 1983-
CN. que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis­
tÚio da Saúde o crédito especial até o limite de Cr$ 
2.814.666.000,00 (dois bil_hões: oitoce~!OS e quatorze mi­
lhões, seiscentos e sessenta e seis mil cruzeiros), para o 
fim que especifica. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
I ris Célia- Eunice Michiles- Fábio Lucena- Gal­

vüo Modesto - Odacir Soares - Alexandre Costa -
José Sarney- Helvídio Nunes- José Lins- Virgílio 
Távora - Carlos Alberto - Martins Filho - Milton 
Cabral - Marco Maciel- Guilherme Palmeira- João 
Lúcio- Passos Pórto -Jutahy Magalh~~-- Nelson 

"Cür"ni!fro - Roberto saturnjno - Amaral Furlan -
Fernando Henrique Cardoso --Henrique Santillo -
Saldanha Derzi- Enéas Faria- Jorge Bornhausen­
Carlos Chiarelli. 

- O_SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está firida a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pefo Sr. 19-
Secretário. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 833, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter~ 
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
m.·téria constante do item n~ 6 seJa submetida ao Ple­
nário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1983.- Gastão 
Müller. 

Novembro de I983 

O SR. PRESIDENT_E (lenoir Vargas)- Em conse­
qüência da aprovação do requerimento, será feita a in­
versão na Ordem do Dia. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Tem a pala­
vra, pela ordem, o nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pela or­
dem. Sem revisão do 9r_ador.) -Sr. P_residente, agra­
deço, em nome da Liderança do PMDB. a boa vontade 
do eminente Senador Itamar Franco. S. Ex' se comp-ro­
metera a bloquear as votações nesta Casa e no Congres­
so Nacional. Entretanto, a meu pedido e da Liderança, e 
.em homenagem ao povo goiano, S. Ex~ não vai requerer 
verificação nesta primeira votaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A obser­
v_~ção de V. E.x~ era dispensável, já que existe quorum 
para votação. 

O Sr. Itamar Franco - Peta ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Itamat Franco, pela ordem .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem.) - Com a ~evida v:éniil, Sr. Presidente, a obser­
vação do nobre Líder Gastão Mlllier não era dispensá­
vel, porcjue quorum no plenário não existe. 

O SR. P~IDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia acaba de anunciar que estão presentes na Casa 52 Srs. 
Senadores. A presunção no plenário é -de que existe quo­
rum, senão não poderemos votar. 

O Si. Itamar Franco- Sr. Presidente, V. Ex• vai-me 
obrigur a um teste. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Item 6: 

Votaçào,em turno único, do Projeto de Reso­
[uçaO n<:> 21, de i 982 (apresentado pela Comissão de 
E-conomia como conclusão do seu Parecer nQ 123, de 
1982); que autoriza o GOVerno do Estado de GOiás 
a elevar em Cri 1.586.700.000,00(um bilhão, qui­
nhentos e oitenta e seis milhões e setecentos mil cru-

--zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECER, sob n9 124, de 1982, da Comissão 
-de Constituitão e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso. 

A Discussão rlo projeto foi encerrada na sessão de 9 de 
setembro de 1982, tendo a Votação adiada por falta de 
Quorpm. Permanecendo em Ordem do Dia atê o final da 
sessão legislativa- a matéria foi; por força do artigo 367 
do Regimento Interno, encaminhada ao Arquivo. 

Desarquivada através do Requerimento n~' 567, de 
1983, será neste momento, submetida à_consideração d() 
Plenário. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Concedo. a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador,)- Sr. Pr~ 
sidente, havíarilos assumido conosco o compromisso­
desde a atitude do Partido do Governo nã Comissão 
Mista, que particularmente consideramos atitudr; arbi­
trãria, autoritária, quebrando os aspectos regimentais­
de que, presente no plenário, pediríamos a verificaçãO de 
quorum para aqueles projetos que-julgássemos no dever 
de fazê-lo. 

Vamos atender à solicitação do Líder do nosso Parti­
do. Não poderíamos deixar de atender, porque, afinal de 
cont~. temos que respeitar a Liderança do Partido, e, no 
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dia em que deixarmos de respeitá-la, evidentenlente tere­
mos que tomar outro caminho, a não ser quando contra­
riar a nossa consciência. 

Sr. Presidente, vamos mostrar a V.Ex' que esse é o 
grande engano que se estabelece às vezes nas interpre­
tações do Regimento- nós todos que já presidimos o 
Senado da República e o Congresso Nacional- confun­
dir presença na Casa com presença no plenário. 

No item 2 pediremos verificaÇão de quorum. -Espera­
mos, na ocasião, que realmente o painel registre a pre­
sença de mais de 34 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

O Sr. Octávio Cardoso - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (LenOir-Vargas)- Concedo á 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCI'ÁVIO CARDOSO (PDS- RS.l'araen­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senli-dores, 
disse o nobre Senador Itamar Franco que tem um com­
promisso consigo próprio de requerer a verificação de 
quorum, tendo_ em vista o tratamento dispensado pelo 
meu Partido ao seu numa Comissão Mista. -

Também teríamos, Sr. Presidente, motivo pã.ra rlão­
concordar com a inversão da pauta e ainda para votar 
contra a concessão desse emprêstimo, poiquanto todos 
estão lembrados de que, quando nesta Casa, e hoje Se­
cretário de Segurança do Espírito Sarito, o Senador Díf~ 
ceu Cardosoobstruiu os trabalhos deste Senado Federal 
por mais de um ano, com a complacência, muitas vezes, 
pela omissão, e, às vezes, com a solidariedade, pela co­
missão, da sua Bancada, do PMDB. Inúmeras prefeitu­
ras, inúmeros Estados, inúmeriis comunidades ficaram 
prejudicadas pela obstrução pertinaz, sistemática e o_bsti­
nada do Sr. Senador Dirceu- Cardoso (Não apoüi.do!), 
durante meses e meses_, 

Hoje, Sr. Presidente, com o voto vencido daquele par­
lamentar, vem à apreciação do Senado projeto de reso­
lução que autoriza emprêstimo ao Estado de Goiás. 

Minha bancada, movida pelo espírito público, pelo in­
teresse que deve ter para com as Coííllll'lÍdades, mestilo à­
quelas dirigidas por partidos da Oposição, e mesmo que·· 
a proposta seja da Oposição, se dispõe a aprovar este_ 
projeto de resolução, esquecido deste passado que em 
nada engrandeceu nosso debate no Senado L É bem pre­
sente no espírito de todos nós o que aconteceu aqui, n;S­
quela ocasião. 

O" voto da Bancada do PDS, Sr. Preside-nte, é favõiâ-­
vel ao projeto de resolução. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senador-es que o apfovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

_e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 21, Diri98-i 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar 
em Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oia 
tenta e seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 b. o Governo do Estado de GOiás, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cri 
l.586.700.000,00 (Um bilhão, quinhentoS 1: oitenta e seis 
milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
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empréstimo no valor global acima, junto à Caixa Econô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado à 
ampliação, reforma e equipamento da rede estadual úc 
ensino de 19 e 2'~ graus e à implantação de I (uma) unida­
de mista de saúde, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'~ Esta Re$Olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

_O SR. PRESIDENTE_ (Lenoir Vargas)- Item 1: 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da 
Câmara n'~ l, de 1981 (n9 865/19, na Casa de ori­
gem), que assegura matrícula, nas escolas de qual­
quer nível, aos servidores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 286, de 1981; 474 e 47.5, 
çlj: _1982, das Comissões: 

-de Educaçio e Cultura -19 pronunciamento: 
favorável ao Proj~to, com Emenda n'~ 1-CEC que a­
presenta: 29 pronunciamento: favorável à Emenda n'~ 
2, de Plenário; e -

-:-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto 
c contrário às Emendas n's 1, da Comissão de Edu­
cação e Cultura, e 2, de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das _emendas a ele 
oferecidas. 

Os Srs.. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. ,tamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi~ 
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai~se pro-
ceder à verificação requerida. -

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus devi­
dos lugares, já que a Presidência se utilizará dÕ processa­
ID\!nto eletrô:ni_co para repetir a votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Como vota 
o Sr. Líder do PDS? 

O Sr. Octávio Cardoso (PDS - RS) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Como vota 
o Sr. Uder do PMDB? 

O Sr. Hélio Gueiros (PMDB - PA)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Não se en­
contram presentes os Srs. Lideres do PDT e do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (~ausa.) 

(ProcCde-se à votação) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Derval de Paiva- Gastão Müller- Hélio Gueiros­
Helv:idio Nunes - Itamar Franco - José Fragelli -
Mário Maia. 

RESPONDEM-À CHAMADA E VOTAM "NAO~' 
OS SRS. SENADORES: 

Jorge Bornhausen - Marçelo Miranda - Octávio 
CardoSO ...:... RaimUndo Parente. 

OSR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Votaram a~ 
pena~ ll Srs. $enadores. _Não há quorum. 

A Presidência, nos termos regimentais, irá' suspender a 
sessão por alguns minutos para convocar ao plenário os 
Srs. Senadores que se enco11fram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 40 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de número em plenário, a Presidên­
cia deixa de proceder à verificação solicitada pelo nobre 
Senador Itamar Franco. 

A votação do projeto fica adiada para a sessão ordi­
nária de amanhã. 

As matérias dos itens n9s 2 a 5, 7 e 81 constituídas dos 
Projetos de Lei da Câmara n'~s 13If8l e 103/82; e Proje~ 
tos de Lei do Senado n'>'s 120/81-Complementar, 337/81, 
103/81 e 280/80, pendentes de votação, não serão sub~ 
metidas a votos, ficando sua apreciação para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passaremos, 
pois, ao item n9 9. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 16, de 1982, de autoria da Comissão Dire­
tora, que altera e acrescenta dispo::.itivos à Reso­
lução n'~ 146, de 5 de dezembro de 1980, modificada 
pela Resolução n'~ 50, de 30 de junho de 1981, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 926, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com Emenda que apresenta de 
n'~ 1-CCJ. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
·o SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotadas 

as matérias dá Ordem -ao--Dia. 
Nos termos r~gimentais, dever-se-ia _passar agora à a­

pfecliiÇáo do Requirimento n"' 832/83, lido no Expedien­
te. 

Dada a inexistência de quorum, o requerimento será 
objeto de deliberação na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)~ Sr:-PrCsidenÍe,-Srs. Senadores: 

O Instituto Nacíonal de Pesquisas Espaciais está insta­
lando, com a colaboração de várias instituições nacio­
nais e estrangeiras, na Reserva Florestal do Instituto de 
Pesquisas da Amazônia, um conjUnto completo de ins­
trumentos destinados a medi(' a interação e influência e­
xercida entre a floresta tropical chuvosa e a atmosfera 
naquela região. --

Prevista uma duração de três anos, o projeto visa a 
propiciar um conjuritõ de- medidas micrometeorológicas 
e fitofisiológicas das trocas de energia e vapor d'água en­
tre a floresta tropical chuvosa e a atmosfera, dados desti­
na~os_ a basear estudos fut_uros da camada-limite superfi­
cial, que tem contato imediato com a floresta. 

O instrumental ciCntifico instalado medirá parâmetros 
físicos necessários para dCterminar os fluxos verticais de 
calor sensível e a evaporação vitais para a manutenção 
dos processos físicos responsáveis pela diversificação cli~ 
mática. 

Procurar-se~á a obtenção imediata- de dados relativos 
a problemas de desenvolvimento técnico-social, com o 
gerenciamento de recursos hídricos e atmosféricos para a 
geração de energia alternativa e para o des_envolvimento 
dã agriCultura bfa8ã"lelra. 

Até agora, os estudos sobre desmatamento não apre­
sentaram resultados conclusivos, quanto aos seus efeitos 
climáticos, tendo_-se observados que os resultados va­
riam de acordo com a região, o clima, a circulação geral 
da atmosfera, as propriedades do solo e o tipo de cober­
tura vegetal. 

Adverte, porém, os cientistas, que um desmatamento 
.em gra"nde escala poderia não só afetar o clima regional 
da Amazônia, mas o de todo o globo. 

Indaga~se de onde provém o vapor de água que pro- -
duz os altos índices de pluviosidade da região, crendo-se 
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que metade seja originado da evaporação e da transpi· que predominasse a ótica do interesse nacional, a partir 
ração das plantas, o restante transportado de outras re- dos mllltiplos e fundamentais interesses muriTcipàis. 
giões para a Amazônia pelos ventos aHseos. Nesta Casa constituem ampla maiodã:-os que,-como 

Tal fato contraria os resultados estabelecidos parare- eu, estão convencidos da urgente necessidade de mu-
giôcs de latitudes temperadas, onde a evapotranspiração danças político-instítudonats que impliquem no imedia-
só contribui para a formação de dez por cento da tirrilda- (O fortalecimento dos Estados e, de modo especial; dos 
de. mu!Jicipios. São transformações Cjue não podem mais ser 

Os resultados dessas pesquisas fornecerão elementos retárdadas e que, urna vez adotadas, criarão condições 
para o aprimoramento de modelos numéric,os de previ~ propícias à ampla modificação do Brasil, em sentido po-
são de tempd e-estudos climatológicos, inforrriimdo, sitívo e cjue tt'ará os mais benéficos e imediatos resulta-
também, o geranciamento de recursos hídricos e atmos- dos para o povo- brasileiro. 
féricos, em especial, referentes à geração de energia h i- Não há _dúvida, Sr.~Presidente, que a adoção d_o con-
drelétrica, além de munir de subsídios os planos de de- junto das ptinc!pais reivindicações persistentemente fei-
senvolvimento agrícola e os estudos do meio ambiente, _taS pelos lídb~eS municlpãTs Implicarão em autêntico re-

Queremos congratular-nos com a iniciativa dós nõssus~~~- - ~-~ planeJãm"entO aO Bf"asil, com resultados propícios ao se-
pesquisadores na Amazônia, manifestando-lhes nossa guro desenvolVirrlerúo econôinicg e, ~cima de tudo, para 
confitmça no êxito _do empreendimento. · - a definitiva institucionalização da democra,cia em nçsso 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muitg Pa~~· Creio que aqui está a razãó-pida qual essas reivitidi~ 
bem!} - - - caçõeS"flà'ó-lOfâm afendidás até hoje: -sua adoção red].ln~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando_ Henrique Cardoso. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia O seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr_s. Senadores: 

A Prefeitura Municipal de Campinas aCaba de de_fla,­
gar um processo político de medidas administrativa·s_ e, 
principalmente, judiciais contra o Estado e a Un~à9, 
para reaver: importâncias devidas c_não_ pagas a título de 
tributos vários. --

Está questionando, com isso, a forma de calcular e re­
passar as parcelas dos Fundos Especial e de Participação 
dos Municlpios, do Imposto Único Sobre Energia Elétri­
ca, Lubrificantes r!_ Combqstíveis líquidos e gasosos, do 
Imposto de Renda, do ICM, bem como de taxas e multas 
cobradas pelo Estado. 

Para exemplificar: o cl:"escimento da União deste !!~ 

xercicio prevê um montante de Cr$ 275,143 bilhões para 
o Imposto Sobre Combustíveis, mas, através de cálculos 
efetuados pelo Senador Ro-bert"a Ca~Pos, em dis-êürS~­
neste Senado, provou que este Imposto atingiu a elevada 
cifra de 1,3 trilhões, São 9ados como, esse que vão servir:_ 
de respaldo para a primeira ação a ser apresentada na 
Justiça pela Prefeitura de Camp_in~_s. Segundo projeções 
feitas pela assessoria técnica do Prefeito José Roberto 
Magalhães Teixeira, se._a União e o Es~ada"-c;u.mprissem 
com o repasse os Municípios d8. parte dos tribUtos à _que 
tem direito, constitucionalment~ _o_ orçamento das Pre­
feituras, já em 1984, teria um in~remC:nto re_a,l_d_e_3õ%. 
Em 85, atingiria._ a l_O_Q% e em ?6 o incremento dos- Orça­
mentos municipais poderia atingir a casa -doS 200%. Nes­
ta ação a Prefeitura de CampinaS não ficará sozinha. In­
depende-nte de partidos políticos, cerca de_l5 Prefeit()S jã 
gurn_ry~iram seu apoio as medidas tomadas pelo Prefeito 
Josê Roberto Magalh_ães Teixeira. 

A iniciativa se reveste Qa mª"i_or.i_!11p_ortância. Eríqu'a~~ 
to não se rede_finem as competências constitucionais para 
a divisão eqílitativas dos tributos (Reforma Tributária), 
está sendo feita a -~entativa de, à luz da Constituição vi­
gente, corrigir erros e distorções inte_ÍpretatiVas, em-bus­
ca de reparar injustiças. Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir ~~rgas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison ªarreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
ciu. o seguin(C diSCurSo.)- Sr. Presidente, Sf-S. -SenadO~­
res: 

De :!2 a 25 de oiltübro realizou-Se em Goiânia o TI En­
contro de Prefeitos e Presidentes de Câmaras da!fca:pitàis 
brusileirus, que se tornou um elo entre o I Encontro, O­
corrido em Curitiba, e os que se seg~.~:irão. Foi aconteci­
mento extremamente positivo, graças--era espírito de d~­
mocracia e diálogo ali prevalecido, inclusive e sobretud-o 
no h.1cante a um diálogo intrapartidãrio, indispeli.sável a 

dará inevitavelmente no sepulta mente do espírito autori­
tário que nos domina há vinte anos e que ê o ri:sponsãvel 

·pela profunda e terrível crise que ora nos a-ssola e inquie~ 
ta a Nação. --- -

O Encontro de Goiânia foi da má;.;.ima impoftância e 
está destinado a constituir-se em notável marco-dá: JUta 
de redemocratização _que está sensibilizando e un.indo, 
neste momento, os brasileiros. O documento ali aprova­
do, após longas e minuciosas discussões, é uma ~stntese (,ie 
refo.~as e modificações legislativas qu~ devem ser pron­
tamente empreendidas, conforme o penSamento de todos 
que, como eu, propugnam pela implantação efetiva da 
democracia em nossa terra, Não tenho dúvidas, Sr. Pre­
sidente, de que logo esta longa e árdua luta dos mu_nici­
palistas estará vencida, pois findo está o período ditato­
rLarque·nos ·subjugou e que todos desejamos ver definih­
vamente ultrapassado, tornando-se mero e infeliz epis6-
di0-·de no-ssa- história. 

Cõme.Sí'lls -rápidas palavras solicito a V. Ex• considere 
parte integnnte deste meu discurso a íntegra da Carta de 
Goiânia, que consubstancia teses e m,1,1da_nça~_que são a­
poiadas, com entusiasmo, por todos que. almejem_ a_Cctn­
cretizaçào da democracia brasileira, sonho de nossos an­
tepassados, luta dura que temos mantido nestas duas_ d_é­
cadas e, hoje, aspiração invencível de toda a Nação bra­
sileira! (Muito bernt) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR ... 
JAlSON BARRETO EM SEU DISCURSO: . 

CARTA DE GO\ANIA 

Os partícípanfes do TI Enconlro de Prefeitos e P'resi­
dentes de Câmaras Municipais das Capitais dos Estados 
Brasileiros reunidos em Goiânia de 22 a 25-I0-83, deba­
tendo -os teinas o Uso do Solo, a Legislação Tributária, a 
Educação, a Administração Municipal e: 

Considerl)ndo 

-a necessidade de um ajustamento ela legislação vi-
-gente ao momento político da vida nacional e a abertura 
política dele decorrente; 

-::.:.. -CÓn
2
Sidenúido a atu:il disiríbuiçào dos Recursos Tri­

butário-s Nacionais e O aumento progressivo da respon­
sabilidade dos Município"s, prii:tcipalmedte com o setor 
social da AdministraÇão Pública;-

- çonsid~_!ando as distorçõ~ permitidas pelo sistema 
fundiário de concentração e estocagem de terras urbanas 
e do conseqüente estímulo à especulação e constatando a 
omissão, na legislação atual de uso do solo de medídas 
que· retófrlem à propriedade sua função social; 

- considerando.a evidência do baixo índice de atendi-
-mento e da péssima qualidade do ensino, resultantes do 
descompasso entre a dimensão do encargo atribuido aos 
municípios e o montante dos recursos financeiros dis­
poníveis; 
-e considerando, a neêessidade urgente da -restau­

ração plena da autonomia m-unicipal em seus aspectos 
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político, financeiro e administrativo_, entendido o Mu­
nicípio como base da estrutUra social, como espaço de 
vida dos brasileiros e como local de geração da riqueza 
nacionaL 

Resolvem: 

1- pugnar peta convocaçào de uma Assembléia Na­
cional Constituinte, livre e soberana, com o objetivó-_de 
elaborar uma Constituição, síntese das aspirações demo· 
cráticas do povo brasileiro, que consagre de fato o mu­
nicípio como base da estrutura social; 

2- propugnar por eleições diretas, em todos os 
níveis, como fórmula capaz de devolver à sociedade_ bra­
sileira o direito de escolher, pelo sufrágio universal, os 
se-us dirigentes; 

3 ::___ propor ni.Udánça, na ConstitUição, buscando res­
tabelecer as prerrogativas do Poder Legislativo, em re­
lação ao Decurso de Prazo, estabelecendo que, decorri­
dos os 4:S dias deStinados à votação do projeto, outros 
não sejam discutidos enquanto aquele não for devida-' 
mente apreciado; 
4- propor que as Assembléias Legislativas dos Esta· 

dos refQrniulem suas Constituições adaptando-as, con­
forme determina o artigo. 2QO da Constituição Federal, 
ao_que dispõe a letra c§ 11', do art. 29, da Carta_ MagQª-.._ 
de modo a permitir que os legislativos estaduais e as Câ-­
maras Municipais possam também, convocar-se extrao­
ridinar(amente; 
5- apoiar a revisão do Decreto-Lei n~' 20"1, ora em eS· -

tudos no .Mínis-té.río da Justiça, visando à correção do 
tratamento discriminatório que hoje se-dá aos Prefeitos e_ 
Vereadores nos casos de crimes comuns e infrações· 
político-administraiivas; · 
6- propor seja estendida imunidade parlamentar ao 

Vereador, na mesma plenitude conferida ao Deputado 
Federal e restabelecer:lhe as prerrogativas da Carfà de 
1946: 
1- prOpor que seja dada competência a-o Legislativo 

para fiscalizar a Administração Indireta; 
8- propor que os Municípios teti.ham ãutonomia 

para ·elaborar a sua própria Lei Orgânica, a exetnplo do 
que ocorre êQm os Municípios do Rio Graride do Sul; 

9- manifestar apoio à aprovação do Substitutivo do­
Senador Passos Pôrto, que consolida algumas propostas 
de emenda à Constituição, e compreende diversas reivin­
dicações para o fortalecimento financeiro dos Estados e 
Municípios; _ 

10- defender;· ainda, a necessidade de 'ãdoção das se­
guintes medidãs: 

a) incluir rio Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios outros tributos federais como o Imposto 
sobre Operações Financeiras e a Contríbuição ao FIN· 
SOCIAL; 

b) destinar os Municípios: 
I - parcela da receita decorrente da exp(oiação de lo· 

terias da Unl_ão; 
11- um terço (1/3) do produto do Salário-Educação; 
JII- sessenta por cento (60%) do produto da Taxa 

Rodoviâria Única, proveniente do número de veículos ii­
cenciad_os no respectivo Município; 

c) suprimir a competência da União em conceder i­
senções de impostos estaduais e municipais; 

d) revisar o con~ito_dç imunidªde tributária com a e­
dição de critérios novos para sua caracte~ização; 

e) transferir aos Municípios a competência do 
l.T.B.I.: ~ 

f) alterar a legislação do ISS, destacando-se a edição 
de uma lista de.s.erviços genérica e reguladora dos confli­
tos de competência; o_ ••valor" do servíço como base de 
cáJculo e a pessoa física ou jurídica-como sujeito paSsivo 
da obrigação tributária. 

-g) Revogar: 
I- os dispositivos legais do repasse da quota-parte 

do imposto sobre energia elétrica às respectivas conces­
sionárias; 

11 -os custos de transferências de quota-partes de re­
curs-os federaís cobrados pelo Banco do Brasil S.A.; 
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h) Instituir: 
I- represeota(fàO Municipal junto aos órgãos encar­

regados de fixação de índices .de particip-aÇão; 
II -critério único para -o-cofltrole- do endividamento 

dos Municípios, sem a distinção intra e extra~limite. 
III -linha de crédito junto às instituições firi~anc_eiras 

públicas, permitindo aos Municípios administrar racio­
nalmente seus desequilíbrios de caixa.. 

j) Remir os débitos Municipais à Previdênciã Social 
ou liquidá-los através de repasses a Fundo Perdido; 

I) Enquadrar os Municípios como entidades obrigadàs 
a recolher apenas as contribuições previdenciárias devi­
das pelos empregados; 

m) consolidar a dívida pública dos Municípios existen­
tes em 31-12-83, estabelecendo período mínimo de 3 
(três) anos para o resgate, sem correção monetária. 

li - propor seja restabeleddo tiuXo de. recurSOs fl­
nanceiros aos Municípios possibilitando o cumPrimento 
de obrigações já assumidas na pr.estaÇã"O de serviçoS bási­
cos~ 

12 -propor revisão dos critérios dé alOcação de re-­
cursos da União destinando 12% do seu orçamento ao 
Setor Educacional; 

13 --propor criação de mecanismos que pefmita!n 
aos Municípios a ·captação de percentual do LR. devido 
por pessoas tisicas e jurídicaS, a eXemplo dO MOBRAL; 
para aplicação no Ensino ~áe-í 9 Grau; 

14- propor a constituição de um fundo no Orçamen­
to do MEC~ a partir do Próximo exerCício, para comple­
mentar os custos da educação de J9 Grau, primeira f:lse, 
a ser repassado e administrado ôTrCtamente pelos Mu­
nicípios, cobrindo no mínimo 30%-do custo médiofa!u­
oo; 

15 - propor a: revisão da -Lei ·ny 5.692, precedida de 
amplos debates entr.e..os setores educacionais; 

16- propor o retorno imediato da aplicação dos re­
cursos oriundos do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) aos seus objetivos iniciais, viSãndo inclusive a rea­
tivação da indústria da construção civil; 

17 - propor sejam reiteradas as recomendações da­
Carta de Curitiba de 23 dejulho de 1983, no que se refere 
ao uso do solo: 

I - Reafirmando competência do Municipio em ma­
téria do direito urbanístico, especialmente -quanto: 

a) à fixação da zona urbana, da expansão urbana e 
conversão do solo rural em urbano; 

b) a definição do uso do solo no sentido de melhorar a 
qualidade de vida nas cidad."e:S:,-Obsei-Vando o princípio da 
função social da propriedade. 

li - Admitindo merecedoras de acolhida, em princi­
pio, as normas do Projeto de Lei n9 775/83 que tratam: 

a) da transferência do direito de construir, inclusive 
dos proprietários de bens tombados; 

b) dos direitos de superfície e Preempção; 
c) do parcelamento, edificãÇão ou utilização compul­

sórios de imóvel urbano; -
d) legitimação processual do vizinho das associações 

comunitárias e do Ministério Público para propor medi­
das judiciais que assegurem a fiel execução das normas 
urbanísticas, garantindo gratuidade de custas nas ações; 

e-) de assegurar o uso comum das praias e costões 
marítimos, fluviais e lacustres. 

III - Indicando a necessidade da elaboração de su~s­
titutivo ao Projeto de Lei n9 775/83, a cargo de comissão 
integrada por representantes dos Municípios das capitais 
que será oportunamente submetido ao Congresso Nacio­
nal e em que também se regulará: 

a) a desapropriação para fins de reserva de im.óvel ex­
cluídos da indenizaçãO a valorização decorrente de obras 
públicas realizadas ou projetadas e dos índices de cons­
trução aprovados pela lei municipal; 

b) a aplicabilidade do instituto do solo Úiado; 
c) o usucapião urbano especial. --

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magãlhães. 

' _ _;.-_.;; .:c 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs~ Sena­
dores: 

Afirma o Estatuto da Terra que a propriedade fun­
diária desempenha integralmente f! sua função social 
quando, simultaneamente: 

-a) favorece o bem estar dos proprietáriOs e dos traba-
lhadores que nela labutam; 

b) ·mantém niveis satisfatóriOs de produtividade; 
c) assegura a conservação dos recursos naturais; 
d) observa as disposições legais ·que regulam as justas 

relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivam. 
Mas, quem compara as est_atísticas nacionais pode_ de~ 

duzir que as dimensões dos latifúndios continuam acres­
cer, sem expressivo acréscimo da produtividade; que os 
verdadeiros celeiros do País são as glebas de pequena e 

- -----mêdia proporção; que o rurícola ainda foge do campo 
parã á Cidade em busca de trabalho e que o nosso País 
pOsSui urri alarinante percentual de ciranças subnutridas. 

Até mesmo no Rio Grande do Sul, onde é menor a 
taxa de mortalidade infantil, constata-se que 45% .das 
crranças que sobrevivem o fazem em estado de subnu-
trição. -- -

E as estatísticas moSlram, trisremenfe~ qUe li media de 
peso e altura da população infantil tem diminuído 11este 
rico ·Estado-membro de nossa Feder"ãção. -

-~--urge, portanto, implementar as boas palavras de nos­
sos legísladur_es. Precisamos aumehtar a nossa produção 
de alimentos não só pai-a substituir importações, mas, 
sobretudo, para alimentar de maneira satisfatória o nos­
so povo, em alguns lugares, doente e miserável. 

Medidas visando a alterar o estado de coisas necessi­
tam ser propostas, de modo que nos diiecionemos a uma 
melhor distribUição das terras, capaz de tornar prod-uti­
vas imensas e ociosas glebas brasileiras. 

Nesta via, e tentando participar, de maneira mais ati­
va,- paril -o adve~t!J de dias melhores ao homem do cam­
po, estou apresentando a esta ilustre Casa do Legislativo 
dois projetos de lei. 

O primeÍ_nJ deles dispõe sobre o arrendamento com­
pulsófiO de parcelas de latifúndios; o segundo tem enl 
vista a divulgação de dados cadastrais relativos a estes 
mesmos latifúndios. 

Explicarei a necessidade que motivoú cada urna destas 
medidas, que acabo dejntroduzir, no Senado Federãl. 

_Pdo primeiro projli:tO; -pretendo ·que o proprietário de 
iãtifúlldlO, por exploração ou dimensão, qualquer que 
sefa a destinação- de suas terras, fique Imped!QO.de recu­
sar ao Governo Federal o arrendamento de parcela não 
superiOr a 20% da área aproveitável tOüll para tiris de uti­
lização, sob forma de subarrendamento, pelos trabalha-
dores rurais. --

Deixei claro que os loteamentos, efetuadosem ~nfor­
mfdade com a legislação em vigor, não impedirão o ar­
rendamento compulsório idealizado e que prevalece, 

- para determinação da área arrendâvel, a extensão da 
propriedade indivisa. 

Em C<LSO de não cadastramento do latifúndio, deverá 
prevalecer a sua área total para aplicação do referido 
percentual máximo de 20%. 

Pelo projeto ofa apresentado, caberá ·ao INCRA est3.-:_ 
belecer a JoCalizaçãci-da área arrendâVel, após consulta à 
Comissão Agrária -comperltente, de modo a nào prejudi­
car a livre circulação ou a ixploração agrícola da área 
restante. O arrendamento deverá incidir sobre áreas agri­

- cultáveis não cultivadas. 
Relativamente à área arre.ndada, o INCRA pagará ao 

proprietário um aluguel anual correspondente a 15% do 
valor declarado da propriedade. 

O reférido a:rre"ndamento compulsório será c-Onstituí­
do pelo prazo de cinco anos podendo, a critério do IN­
CRA, ser prorrogado sucessivamente por mais cinco 
anos. 

Evoquei, na sua justificação, as sábias palavras do E­
dito do Papa Sexto IV, de 1484, que volto a relembrar 
aqui neste plenário: 
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"Os Grandes proprietários decidiram que era 
menos incômodo e menos oneroso dedicar a maior 
parte de suas terras à pastagem. Os pobres, em con­
seqüência, sofrem desemprego e mesmo fome, en­
quanto os campos produtivos jazem ociosos. 

A fim de cumprír a fei natural de que os recursos 
do mundo foram criados por Deus para todos os se­
res humanos trabalharem e desfrutarem, fica decidi­
do que um terço da terra não cultivada poderá ser o­
cUpada pelos lavradores sem terra para fins de culti­
vo, sem permissão de seus donos legais." 

Vejam, Senhores Senadores, que a medida por mim 
pro·posta não é tão dtástica quanto a solução papa!, mas 
inspira-se na mesma vontade de ver cultivados campos 
ociosos e produtivas tantas regiões desérticas. 

PreocupeiMme também, num segundo projeto de lei, 
com o modo de divulgação dos dados relativos a essas 
propriedades vastas, ociosas e anti-sociais. 

E propus que o INCRA fique obrigado a divulgar, a· 
nualmente, a relação dos imóveis classificados, de acor­
do com o E_statulo_da Terra, como latifúndio por dimen­
sões_ e por exploração de área superior a quinhentos 
(500) hectares. 

Esta relação, na minha proposta, deverá conter obri-
gatoriamente as seguintes informações cadastrai~: 

a) código do imóvel; 
_ b) nome e endereço do declarante; 
c) nome e localização do imóvel; 
d) área total, área aproveitável e área explorada; 
e) montante dos débitos em atraso relativos ao Im­

posto Territorial e às contribuições parafiScais a ele vin­
culados. 

Justifiquei a medida sugerida mostrando a grande im­
portância dos Cadastros de Imóveis Rurais realizados 
pelo -JNCRA, não só para fins de tributação, mas tam­
bém para base de estudos, pesquisas e planejamentos. 

Infelizmente, a divulgação de seus resultados se tem li­
mitado à publicações de estatísticas cadastrais e tribu· 
tárias, agregadas a nível de unidade federativa, furtando­
se o INCRA a fornecer dados que permitam a individua­
lização dos detentores do imóvel. 

-segue ele, neste particular, a mesma norma do IBGE, 
que é obrigado, por dispositivo legal, a manter o sigUo 
das informações a nível do declarante. 

Mas tal_ fato não se justifica relativamente ao INCRA, 
pois'quanto a este inexiste Uma lei impeditiva, bim como 
são bastante distintas as finãlidades estatísticas das duas 
entidades. 

O IBGE lida com estabelecimento,_ unidades de e~plo­
r<ição agropecuária essencialmente mutáveis no tempo e 

__ no espaço, cuja Individualização não teria maior interes~ 
se, ao passo que o INCRA recolhe informações de Uni­
dades fundiárlas estáveis, a seguir processadas, quer para 
fins meramente estatísticos, quer a nível de imóvel, para 
calcular o imposto territorial e contribuições parafiscais 
a pagar. 

Meu projeto visa a c_olocar à disposição dos interessa­
dos apenas as informações básicas do subconjunto de i­
móveis rurais constituídos pelos latifúndios de área supe­
rior a quinhentos (500) hectares, que o Estatuto da Terra 
estigmatiza por sua função anti-social e cuja liqüidação, 
através de um processo de reforma agrária, é do interesse 
público. 

Com a medida de divulgação proposta muito se bene­
ficiará o próprio INCRA, pois os dados cadastrais dos 
latifúndios por dimensão e por exploração serão valiosos 
subsídios para o estudo e a pesquisa dessas unidades funM 
diárias, que tanto entravam o desenvolvimento econômi~ 
co e social do meio rural. 

Srs. Senadores, 
Penso que os dois referidos projetos se complementam 

e, se aprovados, prestariam uma contribuição não pe~ 
quena à causa do homem do campo. 
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Muitos governantes famosos ãdotaram_ medidas ~eve­
ras e eficazes para o s_oerguiriiCnfO da agricultura, princi­
palmente em épocas de crise e fome. 

Que me seja lícito terminar este pronuriciameil.lõ, evo~ 
cando, através da pluma de Ruy Cirne Lima, um interes­
sante precedente lusitano, relativo a D. Fernando, que 
reinou de 1367-1383: 

"D. Fernando -refere Duarte Nunes de Leão, 
nas suas crônica_s _..: "vendo que, nos tempos passa­
dos, este reino era um dos mais :iundosos de Hespa­
nha, de trigo, Cevada, e mantimentos, e por falta de 
ordem e polícia, era pólo contrãrio no seU tempo­
em Côrtes, que para isso juntou, fez algumas leis, 
mui uriles à república e àqueles tempos mui neces­
sários. 

Primeiranieftte, mandou que todos os que tives­
sem verdades suas próprias, ou emprazadas, ou pOf 
outro qualquer título, fossem constrangidos para as 
lavras. 

E que se fossem muitas, ou em desvairadas par­
tes, lavrassem as que mais lhes aprouvesse, e as ou­
tras fizeram lavrar per outrem, ou dessem a lavrado­
res de sua mão. 
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Tratava-se de promover o ree1·guimento da lavoura, já 
oferecendo braços aos que tivessem terras, já oferecendo 
terras aos que as quisessem lavrar. 

E para este efeito, refugindo, de antemão, a uma even­
tU3J resiStência conservadora, oS meios empregados_ fo­
ram tirados de usos e instituiÇões, de longa data conheci­
d_os e praticados, inclusive com respeito aos vadios e _o­
ciosos, contra os quais penas ainda mais duras haviam 
sido estabelecidas por uma lei de 1211. (Ruy Cirne Lima, 
Pequena História Territorial do Brasil - Sesmarias e 
Terras Deyolutas, 2• edição, Porto Alegre, Livraria Suli­

-na, 1954, p. 13-15). 
Srs, Senadores, 
Os tempos mudaram, o poder se tornou menos abso­

luto e os_!_1omens mais livres de disporem sob~_e os seus 
bens e as suas pessoas. 

Mas, guardadas as proporções, não seria, ainda hoje, 
justifiCado _dizer que, onde houver a mesma razão dele­
gislar, deve haver a mesma disposição legal'? (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não há 
mais oradores inscritos. 

De maneira que todas verdades, que erão para --Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
dar pão, todas fossem de trigo, cevada e milho. sessão, designando para a sessão extraordinári_a das 18 
.....• -.- ... -. ~·-· ·~ ...... , .. ,.~~.-~~.--·-~_,_.- • .,.,..-.-~---_h~ _e 30 minutos, anteriormente convocada, _a sc::_guinte 

E que fossem assinado tempo conveniente aos 
que houvessem de lavrar, para começarem de apro­
veitar as terras, so_b certa pena. 

E que quando os donos das verdades as não a­
proveitassem, ou dessem a aproveitar, que as justiças 
as dessem a quem as lavrasse por certa causa; a qual 
seu dono não _houvesse, mas fosse despesa em pro­
veito comum do lugar, onde a verdade situasse. 

Item que todos os que e rã o ou -.:à o ser _lavradores 
e quaisquer outros, que em vilas e cidades, ou oficio, 
que não fosse tão proveitoso ao bem comum, como 
era o .da lavoura, que tais como estes fossem cons­
trangidos a lavrarem, salvo se houvessem de sua_va­
lia de quinhentas libras, que, naquele tempo dei Rei 
Don Fernando, vatião cem dobras, que era grande 
soma de dinheiro. 

E se não tíYeS.sem verdades suas, que lhes fizes­
sem dar das outras, para as aproveitarem, ou vive­
rem por soldadas. 

Em cada um lugar, mandava que houvesse dois 
homens bons, que viessem as verdades para dar pão, 
e as ftzesem aproveitar a seus donos, per vontade ou 
constrangidos, taxando entre os donos delas_ e os la­
vradores o que justo fosse que lhe desse de renda. 

E não querendo o dono' da verdade convir -em 
co usa raz:oada, que perdesse a verdade para sempre, 
e fosse para o comum do lugar, em cujo termo esti-
vesse ... " 

Eis aí: (cOmenTa- Cirrie Lins) - de um lado, o velho 
uso de dar as terras a lavrar, ainda que contra a vontade 
do dono, desde que para o bem comum, e, de outro, a vin­
culação hereditária do la~r:ador, não ao solo diretamen­
te, mas à arte da lavoura, que a tanto o obriga. 

Não só, porém, os antigos lavradores e seus descen­
dentes eram compelidos a entregar·se aos labores rurais. 

A mesma sorte tinha os vadios, mendigos e ociosos. 
A Lei de D. Fernando, posto valendo-se dos recursos 

técnico-jurídicos da época, algo rudes e excessivos, em 
matéria de polícia, é, não obstante, um verdadeiro mo­
numento de administração prudetite e avisada. 

Precedeu·a um levantamento estatístico: 

. "Mandando El Rey D. Fernando- relata Seve­
rim de Faria - coniputar as terras de semeadura-­
que havia neste Reyno, se achou que, se todas as 
cultivassem, haveria pão de sobejo para todã a gen· 
te, e não seria necessário traze-lo d_e fóra. "_ 

Averiguada, assim, ·a- causa. do mãl, que Se-fazia- mister 
remediar, a providência a tomar estava inâicada e ante­
visto o seu sucesso. 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Red::~ção em seu Parecer n<:> 971, de 
1983), do_ Projeto de Decreto Legislativo n'<' 17, de 1982 
(n"' 127/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
-teJoi.tO do AcOrdo Geral de Coope~ação entre_ o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Popular de Moçambiqr..e, concluído em Brasília, 
a 15 de setembro de 198l. 
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Discussão, em turno único, da redação fiilat (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n<:> 972, de 
1983): do Projeto de Decreto Legíslatívo nl' 13, de 1983 
(n9 t4Jj82, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção sobre a Eliminação de todas__as_f_o_~ 
mas de Dis.criminação Contra a Mulher, assinado pela 
República Federativa do Brasil, em Nova Iorque, no dia 
31 de março _de 1981, com reservas aos seus artigos 15, 
parágrafo 4'1, e 16, parágrafo ]<:>, alíneas (A), (C), (G) e 
(H). . 

O SR. PRESIDENTE (Lc;!noír Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 55 minutos.) 

Ata da 201' Sessão, 
em 10 de novembro de 1983 

I• Sessão Legisl;ttiva Ordi11ária, 
da 47• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presláência dos Srs. Moacyr- Da!lã 

e Lenolr Vargas. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia~ Mário Maia- Eunice Michiles- Fábio 
- Lucena -- Raimundo Parente - Claudionor Roriz -

Galvào Modesto- Odacir SOares- Aloysio Chave_s­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João 
Lobo,- Almir Pinto- José Lins- Virgílio T,!vQr~-
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Carlos Alberto - Martins Filho- Humbeno Lucena 
- Milton Cabral - Marco Maciel - Guilherme Pal­
meim - João Lúcio - Luiz Cavalc::tnte -- Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalh~es- Moa­
_cyr Dalla - Nelson C<.1rneiro - Roberto Saturnino -
Itamar Franco- Amaral Furlan- Fernando Henrique 
Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen­
rique -Santillo - Dcrval de Paiva- Gastão Müller­
José fragelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derz_i__­
Affonso Caniargo- Ãlvaro Dias- Enéas Faria -Jor­
ge Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli­
Pedro Simon - O..::tavio Cardoso._ 

O SR. PRESIDENTE (Mo,cyr D,lla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçih) de Deus iniciamos nossos trabalho::; 
9 Sr.~ t_:~Se<:rctário procederá à leitura do Expedien!e. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Do Sr. IY-Secretário da Câmara dos Deputados, encami­
nh::tndo ll revisão do Senado, autógrafo do seguinte pro­
jeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 37, DE 
I983 

- (p-.;o 40/83, na Casa de origem) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País no período de 14 a 21 de no­
vembro, em visita oficia( a Nigéria, Argélia, Senegal, 
Cabo Verde e Guiné-Bissau. 

O Congresso Nacional decreta: 

- Art. !9 Está o Senhor Presidente da República auto­
rizado a ausentar-se do País, no período de _l4 a 21 de 
novembro de 1983, em visit<1 oficial a Nigéria, Argélia, 
Senegal, Cabo Verde e Guiné-Bissau, 

Art. 2'<' Este decreto legislativo enra em vigor na 
data. de sua publicação. 

MENSAGEM No 399, DE l98J 

Excelentíssimos Senhore..<; Membros do Congresso Na­
cional: 

O crescente interesse _d~s n_ações- da África Ocidentãl e 
Central pelo Brasil vem se manifestando pelas inúmeras 
visitas de altas autoridades africanas ao País, bem assim 
pelos pedidos de colaboração que nos dirigem, o que 
confere importante dimensão à política brasileira de 
aproximação mais estreita com os vizinhos da fronteirã 
atlântica. 

--Vários Chefes de Governo daquele Continente têm-me 
convidado para uma visita oficial aos respectivos países. 

Consideradas as 'limitações de tempo e as conveniên­
cias mútuas, pretendo realizar visitas à Nigéria, Argélia, 
Senegal, Cabo Verde e Gui_nê-Bissau, no perfodo de 14 a 
21 de novembro corrente. 

Em cumprimento ao que preceituam os artigos 44, 
item III, e SÓ, da Constituição, venho solicitar ao Con­
gleS-s<r-- Nacional a indispensável autorização -para 
ausentar-me do País, pelo tempo que se fizer necessário à 
realização dessas visitas. 
~Brasília. i<:> de novembro de 1983. -João Figueiredo. 

O SR. PRESII)ENTE (Moacyr Dalli!) - O projeto 
lido vai às Cómíssões de Constituição e Justiça e de Re-­
lações Exteriores, devendo, nos termos regimentais, ser 
apreciado após a Ordem do Dia da presente sessão. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19~ 
Secretárío. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 290, DE 1983 
40Rcvoga a Lei n<:> 7.138, 8 de novembro de 1983''. 

O Coi1grCsso- NtH.:íooal decreta: 
Art.]<:> ÉrevogaduaLeinY7,1~_8,de8denovembro 

de 1983. 
Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 

cação. 
Justificação 

A Lei n"' 7.138, de 8 de novembro de 1983 recentissi­
mumcnte sancionada pelo Presidente du República e 
d<~da ã puhlkaçfto, reswbelece a obrigatoriedade de exa­
me médico por condutores de veículos a cada quatro 
anos e. com isto, r.:onnita com a Lei n<? 6.731, de 4 de de-­
zembro de 1979, resultante de projeto aprovado pelo 
Congresso, de autoria do próprio Executivo, que o ela­
borou sob inspirm;fLo do Ministro da Desburocratização. 

Tal connito envolve, nfém do mais, uma mais do que 
comprovada desnecessidade, meramente burocratizante 
e propidadora de propinas e corrupção, trazendo tão­
somente encargos para ós condutores de veículos. Daí a 
urgência em se revogar o-diploma legal citado, marcada­
mente inconveniente. 

Sala das Sessões, 10 de novembro de 1983._- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.138. DE 7 DE-NOVEMBRO DE !983 

Altera a redação do§ 2"' do art. 72 da Lei n"' 5.108, 
de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de 
Trànsito. 

O Presidente da Repüblk:a 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a sCguiilte Lei: 
Art. 19 O~ 2"' do art. 72 da Lei nY 5. [08, de 2 t de se­

tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, pass-a a 
vigorar com a seguinte redação: 
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li:zudu sessão especial para n;vcrcnr.:iar a memória do Se­
nador Nilo coelho, ex-Presidente do Senado Federal. 

Saiu das Sessões, 10 de novembro de 1983,- Marco 
Mnciel - Dcrv;:d de Paiva - Almir Pinto - Itamar 
Franco- Hélio Gueiros- Pussos Pôrto- Luiz Caval­
cante- Moacyr Dalla - Nelson C;,~rneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O requeri­
mento li<h,., ::;erá votado up6s 1.1 Ordem do Dia, de acordo 

- com·o-disposto no art. 279, do Regimento Interno. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. }'?­

Secretário. 

É lidu a seguinte 

PARECER No 992, DE 1983 
Da Comis~ão de Redação 

Reda~ão final do Projeto de Resolu~ào n"' 21, de 
!982. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comi~siio apresenta as redação final do Projeto de 
Resolução n"' 21, de !982, que autoriza o Governo do E:;.. 

ta do de Goiás a elevar em Cr$ 1.586.700.000,090 (um h i~ 
lhiio. quinhentos e oitenta e seis milhões e setecentos mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna, 

Sala das ComissõeS, 10 de novembro de 1983.- João 
Lobo, Prcsider:tte ~ Passos Pôrto, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 992. DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 21, de 
!982. 

FaÇo saber qüe o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis9 YI. da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

"Art. 72. .. , __ ........ , ....... ·~···"··= ~ ----Autoriza o Governo do Estado de Goiás a contra­
tar opera~ão de crédito no valor de Cr$ 
1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta e 
seis milhões e setecentos mil cruzeiros). 

§ ,, ......... -··--·~--~-·- ···-··· 
§ 29 O exame de__sanidade fisica e mentõ:!l terã 

caráter eliminatório e deverá ser renovado a cada 
quatro anos e, para as pessoas de mais de sessenta 
anos de idade, a cada dois unos, coincidindo seu 
vencimento, em qualquer das hipóteses, com o diu e 
mês de nascimento do cundidato.'' -

Art. 2"' O Poder Executivo, ouvido o Conselho Na­
cional de Trânsito, regulamentará esta Lei no prazo de 
sessenta dias. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data de su.a publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Bmsília, 7 de novembro de 1983~ 162"' âa Independên­

cia e 95\' da República . ...,... J.oão Figueiredo - lbrahim 
Abi-Ackel - Cloraldino Soares Se\'ero - Waldyr Men­
des Arcoverdc. 

(Às Comissões de Cofrstituiçãô e JLútiça~ de -Trans­
portes. Comunicaçõ~s e Obras Públicas e de Saúde.) 

O SR. P-RESIDENTE (Moacyr Dafla) -O projeto 
lido será publicJ.ldo e remetido às comissões competen­
tes. (Pausa.) 

Sobre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. ---- - - --

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 834, DE !983 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, reque­
remos que, em data a ser posteriormente fixada, seja rea-

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' ~ o Governo do_ Estado de Goiás, nos ter­
moS do art. 29 da-Resolução n\' 93~ de ti de outubro de 
1976, do Senado Federai, autOrfzado a contratar oPe­
rações de crédito no v;_\\or g\oba\ de Cr$ 1.586.700.000,00 
{um bilhão, quinhentos e oitenta e seis milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), junto à Caix<.l Econômica Federal, me-

::-----diante_ a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinadas à am­
pliação, reforma e equipamento da rede estadual de ensi­
no de 19 e 2~' graus e à implantação de I (uma) unidade 
mistil de saúde, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 E'tu RCsolu-çüo entra em vigor na data de 
suas publícaçâo. 

O SR. PRESfDENtE (Moacyr Dalla)- O p:Jrecer 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
i"'-Secre!ário. 

t lido e Gprol•ado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 835, DE 1983 
NOs termos do--art. 356 do Reginlen-tO Interno, requei­

ro dispensa de publicadio, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução nY 21, de 
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1982. que autoriza o Governo do Estado de Goíás a ele­
var em Cr$ 1.586.700.000,00 (um bilhão, quinhentos e 
oitenta e seis milhões e setecentos mil cruzeiros) o mon­
trtnte de sua dívida _çonsolidad:t. 

Sala das Sessões, lO de .novembro de 1983.- Almir 
Pinto. 

O_ SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à apreciação da redação finaL 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Sen<tdores que a aprovam queiram permanecer 

J;entados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação fin:1l, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1; 

Discussão, em turno único, da redaçüo final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
971, de 1983). do Projeto de Decreto Legislativo n9 
17, de 1982 (n~ 127/82, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Governo da República federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular de Moç-ambi­
que, conçluído em Br.:tsília, a 15 de setembro de 
1981. 

Em discus.~ão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nüo havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promufgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Reda~ão final do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 
17, de 1982 (n~ 127/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular de Mo~ambique, COd­
cluído em Brasília, a 15 de setembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I Q E aprovado o texto do Acordo Geral de Coo­
peraçUo entre o Gov!!rnO da República Federativa do 
Brasil e o Governo du República Popular de Moçambi­
que, concluído em 8ras1lia, a 15 de setembro de 1981. 

Art. 29 Esta Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussã.o+ em turno único, da redação final (o f e-
-- recidu pela Comissão de redação em seu Parecer n~' 

972, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
13, de 1983 (N\'_141/82, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção sobre a Elimi­
nação de todas as Formas de Discriminação Contra 
u Mulher, assinado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 
1981, com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 41', 
e 16, parágrafo (Q, alíneas (A), (C), (G), e-(H). 
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Em discussão a i-edação final. (Pausa.) 
Não huvcndo quem peç<l a palavm, encerro a discus­

são. 
Encerrada esta, a redação final é dada c_omo aprova­

da, de acordo_ com o art. 359- dO- Regíinento In-ternO, 
A matéria--Vai ~---promulgação. 

E a seguinte a redaçãO final aprOvada 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 

13, de 1983 (n<:> 141/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e 
eu, Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGfSlAT1VO No , DE 1983 

Aprova o texto da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contra a 
Mulher, assinalado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 
1981, com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 
4~, e 16, parágrafo ]'?alíneas (a), (c), (g) e (h). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" É aprovado o texto da Convenção sobre a 

Eliminação de Toda'> as Formas de Discriminuçào Con­
tra a Mulher, ussinado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, 
com reserva aos seus artigos 15, parôgrafo 4"' e 16, pará-
grafo 19, alíneas a, c, g e h. -

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgota.da a 
matéria da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do pro­
jeto de Decreto Legislativo n"' 37, de 1983, lido no Expe­
diente_, e que nos termos regimentais deve ser discu_tido e 
votado nesta oportunidade: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n" J7 de 1983 e, nl' 40/83 na Câmafa 
dos Deputados, que autoriza o SenhOr Presidente 
da República a- aUsentar-se.do PiíS rio período de 14 
a 21 de novembro, em visita oficial a Nlgérla, Ar­
gélia, Senegal, Cubo Verde c Guiné Bissau, depen­
dendo de parecer das Comissões de Constituição e 
Justiça e Comissão das Relações Exteriores: 

Solicito ao nobre Senador Passos Pórto dar o parecer 
da Comissào de Con-Sii_tUiÇão e Justiça. 

O SR. PASSOS_PÓRTO (PDS- SE. Para emilir pa·­
reeer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Decreto Legislativo sob exame, ongt­
nário da Câmara dos Deputados, encaminhado com a 
Mensagem n" 399/83, autoriza o Senhor Presidente da 
República u ausentar-se do País, no período de 14 a 21 
de novembro corrente, para realizar visitas a algumas 
nações da África. --~ 

2. Na Mensagem dirigida ao Congresso Nacional, as­
sim justifica a viagem o_Chefe.de Estado: "o crescente in­
teresse das nações da África Ocidental e Central pelo 
Brasil vem se manifestando pelas inúmeras visitas de al­
tas autoridades_africanas uo Pafs, bem assim pelos pedi­
dos de colaboração que nos dirigem, o que confere im­
portante dimensão à políticu brasileira de aproximação 
mais estreita da fro-riteirã atlântica". 

3. Em sua tramitação pela C amara dos Deputados, foi 
o Projeto examinado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça daquela Casa, que o considerou corlstitu­
cional, jurídico e de boa técnica leg-islativa. Assim, cabe­
nos, tão-só, apreciar-lhe o mérito. 

Competindo ao Presidente da República dirigir a polí­
tica eXterna do País. com a colaboraçãO dO Congresso 

Nacion:.~l, e sendo os contatos como todos os povos o 
meio fundarncnt:d de solidificação de paz e de estreita­
mento dos vínculos de solidariedade e mútua colabo­
ração entre eles, nada mais justo e oportuno do que faci­
litar <tO Chefe de Estado o cumprimento dessa relevante 
missão de -seu cargo. 

4. Ànte O exposto. oj)ítwmos, -no mérito, pela aprO­
v-ãi;ãú do Projeto, por oportuno e conveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallu)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, para proferir 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De conformidade com o disposto nos artigos 44, inci­
so 111 c 80, da Constituição Federa!, o Senhor Presidente 
da República solicita ao Congresso Nacional autori­
zação para ausentar-se do País. 

Dentro da competência Regimental desta Comissão 
quanto ao mérito da Mensagem, entendemos ser de 
grande interesse tanto para o Brasil como para as nações 
africanas que serão visitadus, conseiderando-se que ulti­
mamente _nosso Pais tem sido alvo de visitas por impor· 
tantes personalidades e autoridades, conferindo-nos rele­
vante diní'ensão. tanto na área Política ·quU-nto econÓmi­
ca. 

Sua Excelência, conforme expõe na Mensagem envia­
da _ao Congresso, devido U exiguidade de tem-põ, somente 
poderá visitar, nesttl opo-rtunidade, a Nigéria, a Argélia, 
O"Sincgal, Cabo Verde e a Guiné Bissa__u, no período de 
14 a 21 de novembro corrente. 

Os fraternos laços que unem Brasil e essas Nações 
amig;,1s _são por demais conheddos dos Senhores Senu­
dores e cremos, com esta visita, serão intensificados e 
aprofund<ldas essas relações peh1 via do diálogo franco e 
sincero que é a ·característica principal do -Presidente 
João Figueiredo. 

Confiante nessa tomada de posição do Governo Brasi­
Leiro em v!sitar algumas das naçõ~s am~gªs da África, so­
mos pela aprovação da matéria,- nu forma como se en­
contra no presente Projeto de Decreto Leg!§lativo. 

. ~O S"R. PRESIDENTE ( Moacyr nalla}--OS pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palu­
vra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutír 
o projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro (PTB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.- Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, quero pedir a atenção dos nobres Srs. 
Senadores para u Mensagem do Senhor Presidente da 
República. Sua Excelência diz que pretende visitar vários 
Pãtses africanOs, no que só merece lollvon!s por isso,-no 
perfodo de 14 a 21 de novembro corrente. Mas conclui a 
mensagem dizendo: " ... pelo tempo que se fizer neces­
sário à realização dessas visitas." 

Sua Excelência, na sua mensagem, previu a hipótese 
do imprevisto. Se-. por acaso, nãO for possível sair, por 
um defeito técnicO, o avião, no dia 21, e ele só puder che­
gar no Brasil no dia 23,_ ele não estará viajando sem li~ 

cença do Congresso. Melhor fora que ele dissesse, a patir 
do dia 14 de nov_~mbr~. pelo período que for necessário 
pura visitar esses países. De 14 até o dia que fosse neces­
sário pam visitar esses países. Pode haver uma inun~ 
CaÇão, pode haver alguma coisa, em algum país desses e 
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o Presidente da República ficará ilhado; e como irú agir 
o Presidente? 

De ugora por diante, Sr. Presidente, acho que devemos 
_ tomar esse cuidado, cuidado que o Presidente teve nu 

mensagem, quanto, <to termo, declarou: " ... pelo tempo 
que se fizer necessário ~ realização dess:.~s visitas." A es: 

-pú""i"mÇa -dele é apenas se ausentar Uo País de 14 a 21 dt 
novembro, mas ele não pode prevenir o imprevisível. 
Duí, ucho que, de agont por diante, quem redigir esses 
decretos-legislativos !,leve redigi-los levando em conta o 
imprevisível. 

Sr. Presidente, além dessa consideração, queri<t reno­
var um apelo uo Senhor Presidente da República. Somo.;; 
um p<tLo;, livre. democr(ttico. E quem conhece o mun(.\(), 
quem visitttva a Europa. a América, ou {lS diversos conti· 
nentes, tinha do Brasil uma imprcss~o terrível. desagra­
dável. Essa impres:.ào se modificou com u abertura de­
mográfica. 

No momento em que o Senhor Presidente úa Repúbli­
ca, represcntuntlo um Pais dcmocrútico, -;ai para visitar 
nações da África._ mclhM seria se ele ali comparcce'ise 
sem essas inócuas e úesnecessárias medidas de segu~ 
rança, porque p<tra o Euwpeu. o americtmo. canadense, 
nós estamos m_t mesma situação desses países sul­
americanos que. Com as medidas Uc emergênci<t, chegam 
ao excesso de proibir que determinado cidadão saiu de­
pois de 10 horas. até üs 5 homs da manhã, quando nós 
aqui vivemos em inteira paz. Daí o meu apelo para liUe, 
antes dt! sair no _di ;.i 1_4, nessa visita necessúria, útil, da 
maior relevüm:ia para as nossas rebçôes com o Conti­
nente Afri~:.tno, o Senhor Presidente du Rcpúhlicu tome 
tl iniciativa de rcvogt1r cssa.s medida;; de emergência, jú 
-<'flitigamentc dcsnecessúrias, e hoje intCiramcnle desne­
cesSárias. ila Oposição de qualquer pe.<>soa. 

Essas medidas de emergência vão tisnar a viagem do 
Presidente da Rcpúhlica. NUa se justifica mais que ela;; 
persistam. porque onde Sua Exceli!ncia for vai aparecer 
como ditador da América Lu tina. E essa figura do dita­
dor da Amériea Latina, que se confunde, geralmente 
fora do Brasil, com essas constantes situaçôes que ocor­
rem no nosso Continente, essa imagem não é a real. E 
por não ser :.1 real, nflo devemos dar unw imrrcssão erra­
da da democracia brasileira, da abertura, de que Sua Ex­
celt:ncia é reulmentc, o grande artífice . 

O meU-apelo é um elogio que faço a Sua Excelênciti c,­
principalmcntc, porque ele vai sentir !Ct foru, extint~li> as 
mcdidus de emergênciu, uma traqüilidade maior: porque 
ele represetita 0 que nÓS :>Omos: Um p:.IÍS-CID bUSC<I da SUa 
re~muraçUO democrútica. 

Era o que tinhtl a ~izer. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Fwnco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez, e neste momento permita-me V. Ex~ re­
cordur o nobre S_enador Nilo Coelho. pmqll_e foi um de~ 
fensor do projeto que apresentei ao Senado da Repúbli­
ca, ~m 1980, esse projeto, Sr. Presidente, não tem mt!íeci= 
do a devida consideração da Ças<t e tem obrigado o re­
presentante de Min<ts Gerais a votar sistematicamente 
contra a viagem do Senhor Presidente da Repúhlka ou 
as viugens do Senhor Presidente da República. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadort.":i, que ainda ho­
je, à tarde, a Liderança dú Governo, tendo na fig_um do 
Senador Octúvio Cardoso a sua presenÇa, lembrava que 
a postura do Governo,. nesta tarde, <.tprovando um sim­
ples projeto de autori~:ação paru um empré;.;timo <.tO Es­
tado de Goiús, mostrava a compreensão do Governo em 
nUa requerer a devida verificat,:~to. 

Sei. Sr. Presidente, que houve um acordo enire j.S Li­
deranças com a finalidade de que não se pcdi-;sc verifi­
cação de quorum para a viagem do Senhor Presidente da 



Novembro de 1983 D!~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçõo 11) 

República. Eu jú havia dito hoje à tarde e r!;pito aqui, 
nestu sessão de 18.30- minuto:.. Obediente à Lldemnça do 
meu Partido, nUo vou pedir esSa verificação. E se pedis­
se, meu caro Senador OL:túvio O.trdoso, se a nossa Ban­
cada se retirasse. a vídgcm do Senhor Presidente da Re­
pública hoje não seria uprovada, creio eu, salvo melhur 
j11ízo de nossa parte. · 

Sr. Presidente, o que cu quero deixar d:.u-_o_~jâ pedindo 
a V. E.x~ a anota~;ão do meu voto em contrário, é que 
quando ouvi o ilustre Lidcr do PTB falar, mostrundo al­
gumas incorreções no período presidencial de deslocu­
mento do País de 14 u 21 e~ ao mesmo iempo, furando no 
final du mensngem, ··pelo tempo q-ue! Se fizer tlecessário à 
re::tlizaçào dessas visit.is"-, cu" n-ão -quéro me -dete'r nesses 
aspectos. c nem no aspecto lembrado pelo Líder do Go­
verno. Líder do PTB - desculpem-me, às vezes. essu 
confustio, porque, hoje, -õ-PTB Se confunde com o Pi-ó­
prio Governo- mas, o Líder Nelson Carneiro lcmbrüu 
o aspecto das medidas de emergência. 

Eu _diria ao ilustre Senador Nelson Carneiro, a querrl 
uprendi a udmirar desde que cheguei a estu Casa, a quem 
não me canso de render as minhas homcnugens, que se 
outra fosse a Oposição brasileira. Senador Nelson Car~ 
nciro, este Congresso hoje ntio dariu lícençu ao Senhor 
Presidente da RepúbliCa. nãO ·peJO quorunl; não daria 
exatumente porque hú medidus de emergência, buiXadaS 
pelo Governo. V. Ex~ Jembruu muito bem a imagem que 
se pode fazer, neste instante, do deslocamento do Senhor 
Presidente da R1.']1ública a- países importantes para o 
Brasil, pelos laços que nos unem a ·esses países, mas, 
sobretudo, pela imagem que ele pode levar, deixando 
aqui, sem nenhuma razão de ser, e até hoje nós nao eií-~­
tcndemos e ninguém erttende- nestã Nação, porque medi~ 
das de emergência fontm baiXadas no Distrito Federal. 
Eu costumo dizer que a Oposíçtio brasileira não é Opo­
sição como da vdha ·unN, quCV. Ex• collheCeu tão de 
perto c que eu não conheci ttio bem como V. Ex~ Costu­
mo dizer que a Oposição brasíleir.i é um doCe de coco em 
relação ao passado. à f<Imosa banda de músiéa d-a VDN, 
aos grandes líderes da UDN, porque se aqui estivessem. __ _ 
vivos. aqui estivessem presentes, o Senho.r E.residenie da 
República não iria realmente se ausentar do País comes­
sas medidus de emergência. Mas, nós somos uma Opo­
sição dócil, nós somos uma OPosiçtio compreen.siva, nós 
somos umu Op(1siçtio -que somos esmagados uté de for­
ma anti-regimcntul em comissõés misfãs, -nãs Oo-sús 
questões de ordem, na velocidade que se quer dar a me~ 
didus legislativas. 

Veja, Sr. Presidente c Srs. Senadoics, sei que falo ao 
acaso, com a esperança de que, daqui a trezentos -anos, 
alguém possa ler os Anuis do Senado e encontre lá o qut _ 
se pede ao Presidente da República, o que se exige, no 
seu aspecto normativo, a Sua Excelência, para se ausen­
tar do País. Nós estamos discutindo uma ausência do Se­
nhor Presidente da Rcrública a quatro dias de sua via­
gem. Quais os motivos que levam o Senhor Presiden-te da. 
República a se ausentar do País? O que que diz a Mensa~ 
gem? Nada~ Sr. Presidente. 

'"'"Vórios Chefes de Governo daquele Continente 
têm-me _convidado paru uma visita oficial aos res­
pectivos países. 

O crescente interesse das nações..da África. Oci­
dental e Central pelo Brasil vem se manifestando 
por inúmeras visitas de altas autorídades africanas 
ao País, bem assim pelos pedidos de colaboração 
que nos dirigem, o que confere importante dimen­
são à política brasileira de aproximaç5o íriais estrei­
ta com os vizinhos da fronteira atlântica." 

Isso busla ao Purlamento, Sr. Presidente? Será que 
apenas adjetivos, advéfbios,- s-Ubstantivos, que pouco di­
zem da missão Presidencial, demonstram nosso propósi­
to de votar favoravelmente à ida do Senhor Presidente? 

N~o hú radic<ilismo, não há menosprezo no Senhor _Pre­
sidenle da República. Ao contrúriú, nôs aqui defende­
mos. sobretudo, que o Brasil se aproxime das nações do 
Terceiro Mundo, das nações menos desenvolvidas, ao 
contrário daqUeles que defendem que o Brasil só deva 
m;tnter laç0s com as nações industrializudas, essas 
naÇ·õcs QuC téni impingidú a0 mundo uina üidem- fnter­
n-iii;:ioiild grave, injusta. E que peço eu no me_ll_projeto? 
Que Sua. Exo;.;d~nr.:ia diga u razão determinante da viagem 
- não expre:.sa aqui - <l naturea dos entendimentos. 
Eu nãú possà entender que o Senhor Presidente da Re­
pública vai se ausentur, sem saber que entendimentos 
Sua E.icclênCía vai manter, porque é claro que outros en­
tcn-lliincniOS podem surgir em decorrência dU: sua visita. 
É evidente que nó.<> rodemos perceber que isso poderin 
acontecer. Mas. vou nwis além. Sr. Presidente, e é por 
isso que disse que aqu!,-tlesta noite, eu me recordei do 
Senador Nilo Coelho, que. sentado mais dist_unte, 1t 

levantou-se c defendeu o nosso rrojeto. E disse- mesmo, 
Sr. -Presidente, que es~sc p(ojeto-seria analisudO Pelo Ple­
nário do Senadú, para aprová-lü ou puru rejeitá-lo. E S. 
E .. ~ falou c._om_a sua autúridade de Líder. Mus, o que eu 
vejú é que esse p·rojeto vai continuar dormindo na gãveta 
de um Senador do G0verno. 

No Seu-llrt". ~'\-~r. Preside~,t~. _q!-le pe~? e_u?. 

· ·· "Qliando do retorno ao Território N"acional, a 
uutürídade que se tcnhu uusentado submeterá ao 
Congresso Nacional, no rrazo de 30 dias, relutório 
circunstanciado _du viugem, contendo: 

ResultadOs dús t::ntendimentoS mantidos." 

O Sr. Josê Fragelli - Permite V. Ex' um apurte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito rrazer. 

O Sr. José Fragelli- Só para relembrur que o projeto 
de V. Ex~ jú teve parecer nu Comissão de Constituição e 
Justiça, porque fui" O relutar: dando o parecer favorável, 
se não me engano, com uma ou duus emendas. V. Ex• 
tem razão nas indugações que faz sobre a motivação deS~ 
sa viagem do Prcsidentç du Repüblica, não exp1icadu por 
Sua Exct:léricia na suu mensagem. Nós teríumos até o di­
reito de dizer, como o General Golbery dü Couto _e Silvu: 
Essu vontude do Presidente viajar não será mais um mo­
me!llO de fuga aos trabull1os que impõem o efetivo 
exercíciõ da l'residêncía du Repúblicu., trabulho pelo 
qual Sufl Excelência ntio tem gosto nenhum, como disse 
aquele ex-Ministro Chefe d" C<J:s<l Civil? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senm:lorJo_s_é Fragelli, 
qu.mto às considerações do General Golbery do Couto e 
Silva, cu deixo de apreciá-las, porque, evidentemente, 
não vivi e não vivo_ perto do Senh0r Presidente da Re­
pública para julgar. 

Mus. V. Ex~ tem razão, Está, na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, Senador José Fragelli, no diu 23-6~83, 
pehJ-mc-ncs-, é-a-(J.I-tima-ar.otaçào que-tenho e costümõ jo­
gar em aberto. O Senndur Guilherme Palmeira pediu vis­
tu- é um dircitü que lhe assiste- no dia 23-6-83. Mas 
'sei tamb~m que o Regimento, quando se pede vista, dá 5 
dias para devolver, Sr. Presiden~e, os projetos. 
- jyf_~s_ 4i:óa eU, quando da interrupção do Senador José 
Fragelli, sempre muito bem acat<Jda e respeitada .. 

_O Sr. Passos Pôrto- Senador ltumar Franco, V. Ex~ 
petmifC um aparte? 

O SR. _ITAMAR FRANCO- Pois não, Senador Pus­
sos Pôrto. 

- O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador, fiquei iiQ.pres­
siOnudo com a intervençtio feita pelo ilustre Senador Jo­
sé Fragelli, quando alega que a viagem- do Presidente ... 
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O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex~ fh.;ou bem ou 
m_al ímprcssiünUdü? 

O Sr. Passos Pôrto - Surpreendido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ah!Surpreendidü. 

O'Sr. ~assas Pôrto- Ê a primeira vez, na História Di-
-- plomCttic<~ lnternaciünal dü Brasil. que o Senha r Presi­

dente vui às nossas origens históricas, vai à África, umu 
viagem até sentimental. uma vi<tgem que temos obri­
gação ..:.._ dentro da geopolíti~:a - de fazer. Qualquer 
Prc.s.idente teria ú devcr:_de fULê-la. Esta é uma aspiração 
que v_cm desde o.Governo do Presidente Jánio Quadrús, 
que não escreveu a sua política externa só na América 
Latifla:·pensou também na Âfrica, que é um novo merca­
do de consumo e lnterdmbio .:0mercial de nosso Pai:., 
de múdo que <l visita dú Senhür Presidente deveria ter, 
sobn:tudü no Senado. a- un-unimidade. pelas altas inspi­
rações que stio umu visitu desse porte e nunca que sej<l, 
ou que fosse, umu fuga dü Senhor Presidente du Re­
públi~:a paru deixar o exercício de seu cargo, que Sua E,x~ 
eelênciu tanto honra, com trubalho e esforço. Eu gosta­
ria de lavrur o meu protesto .:ontra essa possível inter­
pretação du viagem do Senhor Presidente da República à 
África. 

-O SR. ITAMAR FRANCO- Senudor Passos Pórto, 
pelo que entendi, o Senador José Fragelli expressou o 
pensamento, não dele. S. Ex• teve o cuidado de, uo ini­
ciar sua frase, como é du postura do Senador José Fra~ 
gclli, dar o nqme do autor. Creio que S. Ex~ apenas citou 
a frase, não fez maiores ~:onsiderações ou, se as fez, eu 
não entendi que' S. E-x~ tivesse concordado com os con­
ceitos _emitidos. pelo antigo uuxiliar do Senhor Presidente 
du Repúb!i(.;a. porque c-onfessou V. Ex', purticu\armen­
te, achú que. se eu fosse um ex-auxiliur do Senhor Presi­
dente da República. jamais emitiria conceitos sobre 
aqUele com que-m trubalhei. Mas, é o meu pensamento, 
pode não ter sido o pensamento daquele ex-auxiliar do 
Senhor Presidente da República, a quem tumbém não 
conheço. 

Com ú que V. Ex• diz do uspecto sentimental, nós es­
t<.unos de ucordo, dos laços que nos unem, do reforço 
qüe é i::iecessárib'se est:.tbdCcer. Cóino V. -Ex' diz, às nos­
sas origens. Mas, o Parlamento brasileiro não pode ape­
nas aceitar uma ~-iagem sentimentul: nós temos que_ saber 
o que o Presidente da República vai fazer e nós precisa­
mos entender c compreender exatamente se esses laços 
esttio sendo mantidos. não upenas na sua afetividade, 
mas no sentido, t<.tmbém, normutivo da busca do pro­
gresso. do entendimento com o comércio. E é por isso, 
nobre Senudor Pussos Pôrto, que falo aqui, no meu art. 
39: 

Art. 3~'- ''Quundo do retorno a0 Território na­
cional, a autoridade que se tenha ausentado subme­
t~~ní ao Congresso Nacional. .. " 

Y!!ja, Senador Passos Pôrto: 

" ... no prazo de 30 (trinta) dias, relatório circuns­
tunciado sobre u viagem, contcndü.resultados dos 
entendimentos mantidos, cópias dos tratados, ajus­
tes. convênios, protocolos, ou outros instrumentos 
firmados em nome do País." 

Eu pergunto a V, Ex~, Sr. Presidente, e pergunto a V. 
Ex's. Srs. Senadores, se é demais solicitar ao Senhor Pre­
sidente da República- e o meu projeto abrange, inclusi­
ve, b Vlce-Presidente da República -se é demais, se é 
uma exigência ou não, fundamental, do Parlamento bra­

-sileiro de conhecer o que se faz, ou em seu nome, o que se 
faz ou o que se pretende fazer lá fora. E aqui abro um 
corte,_Sr~ Presidente. Ainda hoje, ouvia, estarrecido, Se­
nador Nelson Carneiro, o Presidente do Banco Central 
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do Brasil dizer que, no chamado Projeto 2, o Brasil estâ 
negociando 6 bilhões e 500 milhões de dólares, quando, 
no documento enviado ao Senado e ao Congresso Na~ 
cional, que não é exanl.ínã.do, se fala em 4 bilhões e 500 
milhões de dólares._Ê contra isso que estamos nos posi­
cionando, é coritra isso que nós somos; Sr. Presidente; lã 
fora se processam os entendimentos e nós não -sabemos, 
e muito mais de uma viagem presidencial. Sei, Sr. Presi­
dente, que vou ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador OctâVío Cardoso, com muito prazer. 

O Sr~ Octávio Cardoso --Acho que V. Ex• tem toda 
razão quando pretende que a mensagem, solicitando au­
torização para a viagem, seja ó Quanto possível exp1ícita. 
Agora, V. Ex• coloca uma dúvida sobre se o Brasil não 
estaria apenas realizando um contato meramente senti­
mental e, segundo entendi, V. Ex•, se isso--õcorresse, a­
charia pouco. O que eu acho é que o Brasil, com relação 
ao Terceiro Mundo, não adota uma política terceirci­
mundista, como mui_tos desejam, especialmente aqueles 
que pretendem que o Brasil se relacione apenas com o 
Primerro Mundo, e acham que a posição terceiro­
mundista com o Brasil é para se aproximar do Segundo. 
A verdade é que o nosso Chanceler, comparecendo à CO­
missão de ReJações Exteriores-.-e V, Ex• estava presente, 
disse; ·~as ligações que mantemos com os países do Ter­
ceiro Mundo são variadas, obedecem a padrões de inte­
resse mútuo, admitem convergência de valores em múlti­
plos temas. Somos pafses em desenvolvimento, e isso exi­
ge de nós ações específicas, determinadas por essa con­
dição. A forma específica de nosso relacionamento com 
o Terceiro Mundo é uma decorrência de nossa própria i­
dentidade nacional, dos nossos interesses externos, não 
há, nem nas declarações, nem nas ações externas brasilei­
ras, automatismos ou passionalismos". O Sr. Ministro 
Saraiva Guerreiro fez questão de dizer que nós não nos 
posiclonávamás conceitualmente, mas com_ o nosso inte­
resse de País indep-endente que deseja negociar, não com 
os países industrializados, apenas, e competitivos, inas 
com países do Terceiro Mundo, em desenvolvimento, 
que possam se~ um mercado produtor para o Brá.sil que 
também, se industrializa. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que agradeço a in­
tervenção de V. Ex• e conçordo com os conceitos emiti­
dos pelo nosso Chanceler. Creio que V. Ex• ... 

(O Sr. _Presidente faz soar a campainha.) 
Sr. Presidente, jã Vou C:iiCerrar-. Sei que estou cansando 

o Senado, mas jã vOU enCerrar. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Absoluta­
mente, é um prazer ouvi~lo, mas o Regimento é impiedo­
so .• nobre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, quem 
me dera que o Regimento fosse impiedoso para todos. 
Mas, de qualquer forma, vou encerrar, sempre com mui­
to respeito e carinho a V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... a quem, neste instan­
te - fugindo, até, do meu assunto- cumprimento pela 
maneira como conduziu a última sessão do Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Rendo-lhe, aqui, ape­
sar de ter indeferido todas as minhas questões de ordem, 
as minhas homenagens pela maneira cavalheiresca, edu-
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cada, tranqüila e patriótica como V. Ex• dirigiu aquela 
reunião do Congresso Nadonal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presidente, 
encerro dizendo que votarei contra, não pedindo verifi­
cação de quorum, pelo acordo que o meu Partido fez 
com o Pãrtido do Governo, mas certo de que um dia, e é 
possível que eu jâ não me encontre mais no Senado da 
República, o Presidente da República do meu País possa 
se ausentar e, no seu retorno, prestar as devidas cont_as_ 
ao Parlamento NacionaL E ainda mais, Sr. Presidente, 
quem sabe, respeitar a Oposição brasileira que tão forte­
mente tem defendido, independente da ordem partidária, 
também a política externa deste Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Cbal'es- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, ao nobre Senador Aloysio Chaves. -

O SR.ALO YS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. l'RESIDENTJ;: (Moacyr Daila)- Não haven­
do mais quem queira usar da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Humberto Lucena, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprovadO. 
A matéria- vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, parecer que vaí ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

l'ARECER No 993, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Leglslatil'o n9 
37, de 1983 (n9 40/83, da Cântara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissã-o apresenta a redação final do PrQjeto de 
Decreto Legislativo n"' 37, de 1983 (n~' 40/83, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do País no período de 14 a 21 de 
novembro de 1983, em visita oficial a Nigêria, Argêlia, 
Senegal, Cabo Verde e Guiné-Bissau. 

Sala. das Comissões, 10 de novembro de 1983.- Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto. 

Novembro de 1983 

ANEXO AO PARECER N' 993, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatil'o n~' 
37, de 1983 (n~' 40/83, na Câlriara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termmos do art. 44, inciso 111, da Constituição, 
eu Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1983 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar~se do País no período de 14 a 21 de no-­
vembro de 1983, em visita oficial a Nigéria, Argélia, 
Senegal, Cabo Verde e Guiné-Bissau. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jl' b o Senhor Presidente da República autori~ 
zado a ausentar-se do País, no período de 14 a 21 de no­
vembro de 1983, effiviSíta oficial a Nigéria, Argêlía, Se­
negal, Cabo Verde e Guinê-Bissau. 

Art. 2~> Es_te Decreto Legislativo entra em vigor na 
dã:ia de sUa publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redaç~o final a­
caba de ser lida, deve ser submentida imediatamente à a­
preciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar razer uso da pa­

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas)- Passa~se, a­
gora, à votação do requerimento n9 834, de 1983, lido no 
Expediente, em que o Senador Marco Maciel e outros 
Srs. Senadores requerem realização de sessão especial em 
memória do Senador Nilo Coelho, em data a ser poste­
riorinente marcada. 

Em votação o requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavara ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votaçãO. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
derlte, todo Õ País ficou emocionado com o desapareci­
mento do eminenter Presidente desta-Casa. E, ainda há 
pouco, muitos de nós voltamos de Petrolina, onde senti­
mos a imensa mágoa que atingiu a todo povo ·daquele 
Município, que tinha em Nilo Coelho, não só o seu 
Líder, o seu condutor e a sua esperança. 

Acho que ã. medida sugerida, e por miiti tambêm subs­
crita, não deve ser aprovada nos termos em que está redi­
gida. Lembro~ me Que quando o Senado perdeu a figura 
do seu ilustre Presidente Filinto Míiller, houve uma ses­
são do Cong-resso Nacional para recordar a memória da­
quele ilustre homem público. O que se pede ai é apenas 
uma sessão do Senado, quando melhor fora que esta de­
cisão foSse aceita como sugestão para se consultar a Câ­
mara e, de acordo com a Câmara, realizarmos uma ses­
são especial do Congresso Nacional, onde Deputados e 
-Senadores manifeStãssem o seu apreço àquele grande ho­
mem público, que marcou definitivamente a sil:f pre­
sença pelo Cong~e~so NacionaL 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para encami­
nhar a votação. 
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O SR. ALO YS!O CHAVES PRONUNCIA DJs: 
CURSO QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICA/JI.J POSTI':R/OR: 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ~A ponde-_ 
ração do nobre Líder, uma, vez que haja consenso de par­
te da representação do Senado, evidentemente que va­
mos tomar essa providência. 

Como se trata Ya de uma solicitã.ção de Senador à 
Mesa do Senado, tínhamos pensado que se o Senado a­
provasse a proposição e manifestasse esse desejo de que a 
sessão fosse do Congresso, a Mesa do Senado entraria 
em entendimento com a Mesa da Câmara dos Deputa­
dos, a fim de- que se promovesse a Sessão conjunta. 

Entretanto, há sobre a mesa, requerimento solicitando 
o adiamento da votação da matéria, que vai ser lido pelo 
Sr. J9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 8.16, DE 1983 

Nos termos do art. 350~ combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento_ Interno, requeiro adiamento da 
votação do Requerimento n9 834/83, a finl- âe sef feita na 
sessão de 

Sala das Sessões, IO de novembro de 1983. -Aloysio 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em conse­
qüêncía da deliberação do Plenário,-ficada adiada a vo­
tação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Há orador_ 
inscrito. 

Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A classe dos economiários, não SeOdO d::i.-s mais nume­
rosas, é uma das mais eficientemente organizadas do-­
País, tendo, na Associação do PesSoa( da Caixa EcOnô­
mica do Estado do Rio de Janeiro um Verdadeiro baluar-
te, na luta pelas justas reivindicações qui defende, sem:­
pre definindO posições com firmeza, para erlfrentar so-- -,­
luções que possam vir a prejudicar as conqUiStas Obtidas­
em tantos anos de trabalho. 

Sr. Presidente, o Presidente da entidade, ree_Ieito pela 
quinta vez em junho último, ao assurúir á direção da AP­
CE, assinalou não ignorar a necessidade de apelar-Se 
para toda a habilidade poHtica, com viStas a obter so­
luções emergenciais e imediatas para a manutenção do 
terreno conquistado. 

A certo trecho, .salientou: 

"Nós, economiãríos, nOS Orgulhamos da nOssa 
empresa e tenho a certeza de que, com toda a crise 
que atravessamos, nossos dirigentes saberão mos­
trar às autoridades do País que não pertencemos a 
um órgão deficitário, mas sim a ·Uma empresa ali~ 
mentadora de nossas reservas financeiras: Nós nos 
auto-sustentaremos e manteremos a Caixa com nos­
so trabalho e nossa dedicação." 

Ressaltando como essa instituição procura atender à 
confiança do Governo, principalménte na pfodutiYidade 
do trabalho, destacou a colaboração eficaz dos econ-o­
miãrios com as autoridades, adYertindo: 

"Mas precisamos de tranqüilidade para que não 
seja afetada a nossa produtiVidade e ·n-ão sofra arra~ 
nhões a excelente imagem que projetamos, no pas­
sado e no presente, e, acredito veementemente, no 
futuro, junto ao nosso povo ... " 

No mesmo dia em que se realizou~a Posse da diretoria 
da Associação do Pessoal da Caixa Econômica, a FE-

NAE, Federação Nacional das Associações Econo­
iniárias er:tviava ao -Presidente da CEF, um memorial a 
respeito de medidas restritivas anunCiadas, atingindO; in­
cluSive, aposentadOs e pensionistas, ao mesmo tempo em 
que repudiava a acusação de mordomias na institUição, 
negando a existência de benefícios ilegítimos. 

Na verdade. "os encargos com pessoal da CEF repre­
sentam apenas 3,9% do_total de suas despesas, conforme 
balancete de abril último. 

Conclui a exposição manifestando de que o Presidente 
da Caixa, integrante da comunidade economiária. "sabe­
rã aSs:u~i;:-posição de defesa intransigente_dos direitos de 
seus colegas, demonstrando aos altos escalões do Gover­
no Federal que a classe não pode arcar com ônus adicio­
nais. além daqueles qu-e já lhe foram impostos''. 

Ao transcrever esses pronunciamentos, queremos 
solidarizar-nos CO f!! os economiários brasileiros, na defe­
sa dos seus legítimos direitos. 

Era o que tínhamos a dizer,Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia ~omunica que a sessão ordinária de amanhã será des­
tinada à eleição do Presidente do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( LePa/1fa·.<;e, a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

DiSCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÀO DE 8-11-83 
E QUE. ENTREGUE À REV/SÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O CongreSso nacional deve apreciar hoje mais um 

Decreto-lei, o de n!' 2.065, que dispõe sobre a legislao;.;ão 
do Imposto de Renda, reajustamento de aluguéis, pres­
tações dos empréstimos do SFH e, mais uma vez, alte­
rando a Política Sahlrial. 

Em nome do PMDB, o Senador Fernando Henrique 
Cardoso, fixou alguns dias atrús, desta tribuna, a po­
sição do nosso Partido sobre as conseciüências dano"SaS 
d_o Decreto~!ei n<:> 2.064 pilra a economiil e para a socie­
dade, em geral. 

Mal acab<Jra de pronunciar o seu discurso sobreYeio o 
D.L. n"' 2.065. dispondo sobre os mesmos assuntos, alte­
rando alguns aspectos do decreto anterior. 
~--Agora mesmo, acabamos de ouvir o pronunciamento 

do nobre Senador Fábio Lucena, e, pelos apartes que S. 
~x• recebeu, fica bem. patenteado que no seio da própria 
Bancada do PDS, no Senado, ha umil séria controvérsia 
SObre o famigerada Decreto-lei n9 2.065. 

O 2.065 foi anunciado cq.ry1o fruto d~ negociação entre 
o Governo e o seu próprio pãrtido. Foi, também, festeja­

,_ do pelo P~S como a vitória da classe política sobre a tec­
nocr'-lcia. 

Tenho por dever não respeitar esse estado de euforia 
que riConl.eteu o Partido do Governo porque não vis­
lumbro no novo decreto qualquer traço de fortalecimen­
to do Poder LegislatiYo. 

Pelo contrário. Vejo neste momento difícil da vida 
brasileini o Poder LegislatiYo continuar despido de sua 
finalidade primordial que é a de legislar. 

Alids, o comportamento do próprio PDS mi Comissão 
Mista que deveria·aprcciar a matéria- como já tive a 
oportunidade de registrar desta-Tribuna- contraria cla­
ramente a suposta intenção de fortaledmento da classe 
p-olític~ ou do Congresso Nacional, pois revelou-se arbi­
trá!io e em total e flqgr_ante desapreço para com os repre­
sentantes dos partidos na Oposfçào nela representados. 

Impossibilitado por manobras autoritárias e que con­
. trariam a- tradição de comportamento parlamentar nas 
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Comissões do Congres~o. de debater adequadamente o 
assunto. o PMDB decidiu re!irar seus membros da Co­
missão,_ deixando todavia consignada sua posição con­
trária ao Decreto-lei n9 2.065 em documento lido pelo 
comp:.lnhdro Senador Severo Gomes e que, na condição 
de Líder, dei conhecimento u esta Cust~ na última sexta­
feira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O desrespeito uo Poder LegislatiYo e <l ineficiência gri­

tante da política econômica do Governo podem ser ain­
da melhor comprovudos se fizermos um simples exercí­
cio d-e memória. Vejamos: 

J9 Em janeiro do corrente ano. quando a inflação 
U<."Umuladu nos últimos doze meses atingia a casa dos 
104%, o Governo baixou o D.L. n<J 2.012 dispondo sobre 
a correção dos sa!ilrios c ;:tlterundo a Lei n9 6.708/79. 

A jüstificativa governumental para o ato foi a necf:ssi­
dade de conter os aumentos salariais. responsáveis pela 
pressão infl<lcionCtria. Esse decreto limitava o reajuste de 
100% do INPC pura_ quem percebia até 3 salários míni­
mos. 

29 Em maio, após demoradas negociações com o 
PTB. o Governo editou o D.L. n~" 2.024 estendendo o 
reajuste integral do INPC até 7 salários míriimos, man­
tendo os d~muis níveis. mais ou menos nas mesmas f ai--
xas de reajUstes. . . 

3\' Em julho, malogrado o acordo com o PTB, cujas 
causas não me cumpre analisar, sobreveio o D.L. nl' 
2-.Q45, mais ·.,.iolento e mais desumano, impondo reajus~ 
tes limitados, em todos os níveis a 80% do lNPC. a esta 

- altura já expurgado, também por decreto. 
A justificativa era sempre a mesma: conter a espiral in­

flacionária, que no mesmo mês batia todos os recordes: 
13.7% em um só mês. 

Ninguém, no Governo,- Senhor Presidente, Senhores 
Senadores. admitia àquela altura, que a política salarial 
adotada de forma tão dnística, fosse fruto de nego­
ciações-Ou imposições do ·FMI. 

Várias vezes apelamos nós do PMDB ao GoYerno no 
sentido de rever suas posicões com relação ao Fundo 
Monetário c, sistematicamente, fizeram ouvidos de mer­
cador. As oposições, manietadas pelo instrumento ana­
crônico t;io decreto~Jei virarn-se impelidas a assumir po­
skõcs de confronto direto com o Governo que jamais 
admitiu permitir que o Cm1gresso legislasse sobre a polí­
tica salarial. 

Assim, unidos, fomos obrigados a rejeitar os 
Decretos-leis n<.>s 2.024 e 2.045. Não havia como alterá­
los.:._a via-trii'lsYersa do decreto-lei não deixava alternati~ 
vas ao Congresso.-Assistia-se o interesse público sendo 
~gredido pelo se_u próprio remédio. 

Falava-se naquele tempo, que o Governo queria nego­
ciat.--lndãgltVamos nós do PMDB: negocíar o quê? Ne­
gociar com quem? Mas, na con_dição de Uder do meu 
partido nesta C;;~sU,_ dizia e repetia sempre que estávamos 
dispostos ao entendimento. 

Mas o Governo só aceita o entendimento se houvesse 
o adiamento da votação do Decreto-lei n9 2.045. O Con­
gresso não tinha razões pura esperar, muito menos a 
Na~ão. aflita e desesperada. Não poderia haver entendi­
mento sobre o conteúdo do 2.045. Ess.e, seria rejeitado 
inexoravelmente. 

Em sua v_otaç_ão, o Congresso c u Nação foram sur­
preendidos por mais um ato de forç<l emanado_do Poder 
Executivo~ que pôs em uso as "salvaguardas do regime" 
substitutas do famigerado A 1-5 na Emenda Constitucio­
nal n" li: sem mais, nem menos, decretou "medidas de 
emergêrrcia" para o Distrito Federal. sob u estranha ale­
gação de que as sollcltàra o Presidente em exercíciO desta 
Casa, e do Congresso Nacional. 

O intuito foi claro: pressionar e intimidar o Congres­
so, para não votar o 2.045 e impedir que os legítimos re­
presentantes das classes trabalhadoras exercessem o sa­
grado direito de manifestar suas apreensões aos seus re-
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presenwntes no Congresso, como aliás, já por diversas 
vezes tive a oportunidade de assinalar nesta Casa. 

Mesmo assim, o Co]lgresso aturdido e perplexo com o 
ato de violência rejeitou o Decreto-lei n9 2.045. 

Que houve, cntlio,_ Sr. Presidente, Srs, Senadores? 
Na manhã seguinte fl rejeição do 2.045 o País desper­

tou regido por um novo decreto sobre política salarial, 
mais um fruto do autoritarismo, sediado no Paládo do 
Planalto: agora o de n'? 2.064! 

Saiu d<tS gavetas do Pu lúcio nas caladas da noite e era, .. 
certamente, sobre ele que o Governo pretendia negociar 
com a Oposição. 

Negociar o quê'? Com quem? 
Estou, hQje, plenamente convencido, Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, que o Decreto-lei n9 2.064 foi usadQ 
como "isca" pelo Governo; editou um decreto mais vio­
lento que todos os anteriores c uguardou a reação. A 
Nação inteira protcstou._O PDS ao constatar, inclusive, 
que o trabalho do seu "Grupo dos li" havia sido descar­
tado pela tecnoburocrada oficial, verificou, de iinedí<i.to, 
que esse decreto teria ~l mesma sorte dos demais. 

Só então, o Governo decidiu neg"ociar. 
Negociar o quê? 
Negociar alguns artigos do 2.064 que impunham sa-

crifíc . .-ios maiores à classe assalariada e aos aposentados. 
Com quem? 
Com o seu p'róprio partido.~-_ 
Na mesa de_ negociações não ~tayam presenteS quãis-­

quer representantes das oposições. Ou s_cja, o Governo 
m<mtinha alijado~ das discu~õ~s !J)do~~ os partidos de 
oposíçiio e, no final_,_ mais _uma vez, impingiu ao Congres~ 
so e ü Nação, através de_sua fórmula predileta de legis- -
lar. um decreto-lei que, se bem analisado, é de ver-se que 
é a síntese dos anteriores. 

A diferença é que, ngora,jii ·não é somente a necessida­
de de conter o ímpeto da inflação que atingirá neste mês 
a casu dos 200%! O GOverno confessa.às escâncataJ?._que, 
se não for aprovado o D_ecreto-lei n' 2.065, uté o dia 14, 
não haverá acordo com o FMI e o Brasil nã9 _ter~ o pro· 
metido dinheiro par:1 o fim de ano. 

A despeito du pressu com que o partido do Governo 
pretende faLer votar o decreto e do festejado ac_or_do com 
o PTB, cumpre saber a quem serve o novo decreto, 
comparando-o com os anteriores, em termos rígidos de_ 
polítir..:;t salarial. 

O trabalhadnr bmsilciro que-ganha atualmente cinco 
salário mínimos (Cr$ 285.600,00) teriu, pelo 2.024, um 
aumento de 64.2%, que corresponderia ao IN PC integral 
e p:1ssaria :1 ganhar Cr$ 468.955,00. Com o 2.065 o mes­
nlll trabalhador terú um aumento de 59%, passl!ndo a ga­
nhar Cr$ 454.286,00. Perde, portanto, 5,1 o/c, ou seja, Cr$ 
14.000,00 por mês, o que é ba:;tante acentuado no bolso 
de um trabalhadm. 

Quem g:mh;t dez salários mínlmõs (Cr$ 571.200;00);o­
aumento pelo 2.024 seria_ de 60.34%, enquanto que pelo 
2.065 l) re<t]Uste sCrft dC 51,36%, ou seja, com o 2.024 p::~s­
S<tria a ganh<tr Cr$ 915.907,00 c pelo 2.065, Cr$ 
864.56R,OO, ú que rcf,-resCnta uma diferença de Cr$ 
5l.JJ9.00, que corrcsponde a· mCnos de 9%._ 

Finalmente, quem ganha vinte salftrios mínímos (Cr$ 
1.142.000.00) vai perder Cr$ 88.010~00, j-á que P_C:lO 2.0~4 
t~ria um reHjuste de 51 ,Q3%_, passando para Cr$ 
1_725.469.00, enquanto pelo 2.065 ficaria com 43,33%, o 
que representa um salúrio de Cr$ 1.637 .459,00. 

Neste_ ponto cumpre indag<Jr aos representantes do 
Grupo Partíópaçtio -dá PDS e aos que integram a Banca­
da do PTB, nu Cümara dos Deputados,- porque tenho 
certera que o Senador N_elson Carneiro irá nos ac_ompa­
nh,lr na rcjeic,;lio desse decreto-lei - como podeni expli· 
cnr terem n:jeittldo o 2.024- que era melhor para o tra­
balhador- e, agom, pretenderem aprovar o Decreto-lei 
n<.> 2.065? 

l)IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Serú, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que as medidas 
de emergência innuencíaram o espírito desses Pt~rlamen­
tares? 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Líder Humberto Luce· 
nu, os números que V. Ex~ citou estão condicionados ao 
critério da semestrulidadc, como bem o sabe V. Ex• 

O S-R. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Fábío Lucena - Acontece que ó art. 39 do 
Oeçrcto-lei_ nQ 2.065 confere poderes ao Presidente da 
Ref!ública para alterar o critério da periodicidade por 
decreto. A periodicidade é est.abelecidu por lei, o que era 
a6surdo. Amanh::í, o Presidente da República entende 
qUe o reajuste nüo deve ser semestral,_ mas sim anual ou 
dC-Oóis em áois anos e, por simples decreto, ele altera um 
critério que é eStabelecido em lei. Este é mais_um dos a,s~ 
pectos monstruosos do decreto-lei que vai ser impingldo 
a-"esta Nação. Era o aparte que eu queria dar ao discurso 
de_ V. Ex~. 

Q SR. HUMBERTO LUCENA:-:- Ex~ttamente, nobre 
Senador Fábio Lucena! Quantas vezes já não foi feita a 
ameaça de que o Governo poderia, de uma hota_ para ou­
tra, extinguir a semestralidade dos reajustes salariais_. É 
só o que falta acontecer para piorar, ainda mais, a sí­
tuução du grande massu assaluriada brasileira. 

Conclui-se, então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o DeCreto-lei n9 2.065 dá continuidade à polítíca de re­
ces&li.o a que nos relegou o FMI com as suas exigências. 
--A diminuição do poder :~quisitivo da classe média :~n­

te_s.__dG_ d~helar a ínfiaçào - e os números provam que 
_reajuste de salário não é causa de inflação. Sabe-se que o 
percentual dos sulúrios no PIB é de apenas 20%- pro­
vocam mais desemprego e mais tensões sociaiS~ 

Por outro lado, a crise internacional já não serve de 
amparo à tese dos tecnocratas que-cnconli"<ivam nela res.:­
paldo às justificativas para as nossas dificuldades inter­
nus. Estão aí as notícias sobre Israere Japão que não sa­
bcrn o que fazer com o excesso de do lareS que p6Ssuem. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não Vejo outra­
saída senão a via do Podcr_Legislativo par~ a tomada de 
decisões no campo da política econômica e social, a fim 
de que o País possa emergir das trevas a que foi levado 
peb tecnocracia dominante. 

E. neste instante, <kscjo fuzer uma referência especial 
a uma notícia, divulg:~da hoje pela imprensa, de que o 

- Governo, cedendo Unstantes apelos d_ç alguns Líderes 
do PÕS, teria rccuaQQ. dQ propósito de baixar um novo 
decreto-lei regulando_a situ:~ção das estatuiS:, e que reme­
teria então uma metlsagem, acó-nlpanhada de projeto de 
lei, para que o dehate fosse aprofundado no Congresso e 
aqui, quem sabe, surgisse -como sugeriu desta tribuna 
o nobre Senador Roberto Saturnino, com a sua corope• 
tência e au_toridac;le de Líder do PDT- um estatuto que 
viesse a reger, definitivamente, as empresas estatais- no 
Brasil. Se bem que, é preciso que se ressalve, se esta é 
hoje a intenção manifestada pelo Governo, segundo os 
jornais. por outro lado, estarreceu-me o fato de que o 
_Q_overno tenha baixado um simples decreto, assinado 
pelo Senhor Presidente da República, limit<1ndo a remu­
ncraçtt.o dos empregados das estatais quando, há pouco 
tempo, havia publicado O Decreto-lei n9 2.036 sobre a 
mesma matéria e que foi, inclusive, rejeitado pelo Con­
gresso Nacional. Como é que se pode então conceber 
esttL incoerência: se a matêria deveria Ser tratada num 
dc-.:reto-ki, como é o Governo veio agora a discipliná-la, 
através de um simples decreto do Poder Executivo? 

Prossigo, Sr. Presidente: 
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Não será pela rejeição ou aprovação do D.L. n9 2.065 
que teremos resolvidos os nossos problemas, embora es­
teja convencido de que- uma vez aprovado esse último 
Decreto - o Ministro do Planejamento, com o seu ca­
racterlstico ar de galho f a, vai dizer que o Congresso deu­
lhe um instrumento muito melhor do que pedira arites. E 
o Presidente du República dirá que, afinal, o Congresso 
criou juízo". 

Por isso, exorto meus comp<mheiros, ainda que ma· 
nobr:as regimentais venham a permitir que o Partiáo-flãO 
decidu sobre o fe~hamcnto da questão, a usarem de to- _ 
das as formas_ possíveis para impedir a aprovação do " 
D.L n9 2.065,' para que o PMDB não cooneste a prax.e 
GovCrnumental de est:~belecer e alteror leis pela prática 
contu~ãz e sucessiva desse expediente e para que não 
pairem dúvidas de que o Poder legisl:~tivo não tem as 
"medidas de emergências", ou a irascibilidade do s~u 
executor. 

Antes de terminar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, in­
formo a Casa que, amanhã, entregarei formalmente à 
Mesa do Congresso Nucional, assinado por todos_ os Se­
nadores que compõem o PMDB e as demais Bancadas 
de Oposição, nesta Casa, o requerimento de convocação 
extraordináriu do COngresso Nacional, enquanto dura­
rem as medidas de emergência. É bem verdade que esse 
requerimento não perfaz o total dos 2/3 necessárioS, se­
gundo a Constítuição, mas, deixo :~qui um veemente ape-­
lo à Liderança do PDS para que libere os membros de 
sua Bancada, no sentido de su.bsc_rev.cre:m esta propo­
sição para que, se após o início do recesso do Congresso 
Nacionai essas medidtls de emergência ainda persistirem, 
o Poder Legislativo esteja em pleno funcionamento, pelo 
menos, fiscalizando-usa fim de que :~qui possamos, desta 
tribuna, continuar denunciando toda e qualquer violên­
cia porventura perpetrada pelo seu executor contm os di· 
reito.s individuais e socíais da populaçUo ordeira do Dis­
trito Federal. 

_O Sr. Lomanto Jú-nior- V. Ex~ me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Lomanio Júnior- A-ntes qiie V. Ex• termine, 
nobre Senador, quero dizer que cu me inscrevi para falar 
hojC U i1oiiê nO debate sobre o assunto abordu.do por V. 
Ex• Por isso é.quc deixo de responder imediatamente ao 
seu discurso. Não hü nenhuma desconsideração, pois 
sabe V. Ex~-do upreço que lhe tenho. Quanto ao seu ape­
lo para que flós liberemos os nossos companheiros, este 
não será atendido, porque nós estamos preocupados 
com a situaçãO do Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é surpresa, 
nobre Senador. 

O Sr. Lomanto Júnior - Estamos profundamente 
preocupados com a crise que estamos atravessando, e 
acho meSmo - eu me incluo entre aqueles que julgam 
imperativa uma cõ"iljugação de inteligências, umu soma 
de esforços, não só da sua S.tnc3da como da' Bancada a 
que pertenço e que t~nho a honra de liderar, neste mo­
mento, como vice-Líder - a fim de que encontremos o 
melhor caminho. Nós não podemos mais contiouar, por 
exemplo: votamos a anistia e V. Ex's foram contra a 
anistia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não apoiado! 

O Sr. Lomanto Júnior - ... nós demos os passos os 
mais avantajados no sentido do aperfeiçoamento demo­
crático c; todas as vezes, não contamos com o apoio de 
V. Ex~s E eu podiu citar aqui uma série de medidas man­
dadas pelo Governo, entre elas, a da eleição direta para 
governadores em que V. Ex.~s se recusaram a votar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Isto não é verdade, 
nobre Sen<~dor. 
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O Sr. Lomanto Júnior - Então. eu ucho que faGer 
oposiç5o é efetivamente um ato patrf6tic.o. A oPosiáa· 
construtiva é necessária ão Governo.· Cf Governo -p-rCCiSI.l 
da Oposição paw corrigir, -para trilhar-caminhos certos. 
para, ·nos mom·cntos de desvios, encontrar as saídas legí­
timas e verdadeiras. Eu aeho que, neste mom"eritO, uo ln­
vés·dc V. Ex.fs estarem realmente numa posição quase-de 
confronto, de oposição sistem.íticu, de obstrução, de 
apelo a todas as formas que possam conduzir o Regi­
mento a impedir a aprovação do projeto, Isto não cõh­
duz a m1da. O que nos conduzirá a solucionar a difícil 
crise que atravessamos- ejii. a defini neste momento­
é o consenso, é a conjugação dos nossos esforços. Nós 
precisamos de V. Ex's Nós não somos soberbos, não nos 
julgamos os donos da verdade. Nós queremos a contri­
buição do PMDB. do PTB, do PDT, do PT, enfim de to­
dos os partidos, porque esta cdse necesSita ·rearrilente do 
esforço do povo brasileiro, do sacrifício do povo brasilei­
ro para que pos-samos Contorrlá-la. A cada dia que da-­
mos um passo à frente, novos ob~túculos se antepõem às 
nossas soluções. Por isso é que-deixo de atender ao apelo 
de V. Ex~ E agora, endereço um apelo ao Líder Humber­
to Lucena- que sei ê um homem moderado, que sei ê 
um homem que- tem um se-nso de equillbrio - pura que 
procure examinar com mais cuidado o decreto, para que 
procure examinar com mais atenção as medidas que silo 
medidas que doem, elas atingem, de certo modo, os tra­
balhadores: mas elas isentam também os trabalhadores 
do Imposto de Renda, elas diminuem sensiVelmente, 
para aquela camada que pagava o Imposto de Renda, a 
uma percentagem mínima. _Hú uma série de bt::nefícios 
que vão ao encontro dos trabalhadores. Sei que_ os traba­
lhadores, depois de três salários mínimos, começam a so­
frer na carne ... c e.u_ gostaria que isto não acontecesse. 
Sabe V. Ex~ que sou um homem que venho do voto dire­
to, que sou um homem que venho Ua tribuna popular, 
que sou um homem que venho conduzido para cá pelo 
voto do povo. Então, cu tenho uma preocupação enorrrie 
em zelar, em não desviar o meu pensámcnto, ou não pre­
judicar a minha decisão, ou o ml!u próprio voto em des­
favor dessa gente que me mandou para cá, Estou con­
vencido de que o decreto é uma necessidade. Precisamõs 
votá-lo, ele é uma pcqucn~t ajuda a esta terrível crise que 
atravessamos. Apelo a V. Ex• que reexamine a sua po­
sição e faça com que o PMDB não procure aqueles 
meandros do Regimento, a fim de impedir a aprovação 
de uma medida necessária e imperativa à hora difícil que 
atravessamos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vejo, pelas suas 
palavras. que V. Ex~ naturalmente estava com o pensa­
mento voltado parn outros problemas c não ouviu aspa­
lavras finais de meu pronunc"iamcnto. 

O Sr. Lomanto Júnior- Pelo contrário, acompanhei­
as com a máxima atenção. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... porque em ne­
nhum momento apelei a V. Ex• ou à sua Bancada, como, 
aliás, o fê.l ontem o nobre Senador Fábio Lucena, para 
que votasse contra o Decreto-lei nQ 2.065, utê porque sei 
que o Diretório Nacional do seu Partido fechou questão 
no sentido da sua aprovação. O apelo que fiz foi no sen­
tido de que a Liderança do PDS liberasse_os membro.s de__ 
sua Bancada no Senado, para assinar o requerimento de 
convoC<.~ção extraordinária que amanhã vou entregar ao 
Presidente da Casa, já assinado pelos membros das opo­
sições nesta Ct~sa, enquarito durarem as me&das de 
emergência em Brasília. Não acredito que V. Ex• concor­
de com a adoção dessas medidas de emergência que fo­
ram tomadas sob o absurdo pretexto de que elas eram 
necessãrias para go:uantir o funcionamento do Congresso 
Nacional. 

o·sr. Lomanto Júnior- !=:las ser~o _ep!sódicas, passas­
gcirns e rápidas, como todos nós do PMDB e do PDS de­
~ejamos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nós não as aceita­
mos. Tanto elas são rápidas e passasgeiraS quejâ estão aí 
há vários dias, sem que até agora V. Ex~ tenha feito aqui 
o seu protesto eontra elas. Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, por outro lado, o que também me deixa perplexo é 
Que V. Ex• tenha dito que nós do PMDB votamos contra 
a anistia, contra as eleições diretas para governadores. 

O -.sr~-Lomanto -Júnior- V. Ex~s nào votaram ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é verdade. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex~s se retiraram do ple­
núrio, recordo-me _comD se fosse hoje. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não corresponde 
aos fatos. Se V. Ex~ compuh>ar os Anais do Congresso 
Naciont~l há de verifrl.!ar que votamos, favoravelmente, o 
substitutivo do projeto de ;.mistia e bem assim votamos a 
emenda constitucional que reestabelecia eleições diretas_ 
para Governador de Estado, como votaremos amanhã, 
se ela vier, a proposta de emenda dÇI_ Senhor Presidente 
da República restabeleçendo as eleições diretas para Pre­
sidente da República. Por outro lado, fiquei mais surpre­
so ainda quando V. EX~ falou em aperfeiçoamento de­
mocráth::o juStamente V. Ex~ que no ano passado, nesta 
C.1sa, era um "fninCo dissidente do PDS,•e se dizia atingi­
do pelas leis casuísticas que foram implantadas no Brasil 
para reger o pleit0_9e 1982. V~- Ex~- foi para a·qlleia tribuM 
na fazer o seu protesto. Portanto, V. Ex~ é o que menos 
tem autoridade política, neste plenário, par~ __ falar ~I'D:-

-- aPerfeiçoamento das instituições políticas do Brasil. 

O SR. LOMANTO JÚI'iiOR - Permite V. Ex• um 
aparte'? y_. Ex• me citou nominalmente. 

O Sr~ He-_nrique Snntillo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo 
soar u campainha.)- Lembro a V. Ex~ que o seu tempo 
está esgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço o nobre Se­
nador Henrique S•mtillo. 

O Sr. Henrique Santillo - Ouvi atentamente os apar­
tes_do_S_en_ad_or_LomantoJúnior ao-discursQ de-V .--Ex'--<>, 
anteriormente, ao discurso do eminente Senador Fábio 
Lucena, e temo que o Senador Lomanto Júnior acabe 
por se alinhar àqueles que pregam hoje o consenso, ain­
da que seja para o mal. Isso começa a se configurar no 
PaíS; preg<He o t.-.Onsenso, a negociação, ainda qUe sC:ja 
para as coisas más. Isso não é bom. Isso é mau para a 
Nação~ é mau para o povo brusileiro. Veja bem V. Ex• 
que h :.i. poucos dias, retirando-se de uma visita ao Senhor 
Presidente da Repúblicu, o industrial azevedo Antunes 
fez uma declaração à imprensa, que retrata essa situação 
fielmente. Disse ele: "O importante ê que tenhamos uma 
lei salarial, se ela é boa ou má, não importa. Meu Deus, 
onde_ estamos! Onde estamos que políticos, industriais e 

--o-utras lideranças da sociedade, estão a afirmar, com 
todo o desplante, que o importante é ter uma lei que o 
FMI aceite, não importa se é para o bem ou se é para o 
mal dos trabalhadores brasileiros. 'Esse é o caso do 
Decreto-lei n~ 2.065, sem sombru de dúvidas muito pior 
que o De<:rcto-lei nQ 2.024, rejeitado soberanamente pelo 
Cong"resso Nacional. Tem V. Ex• inteira razão quando 
condama aqueles parlamentares do bloco "Partici­
pação" do PDS. e tainbém o PTB, para explicarem à 
Nação porque votaram contra o Decreto-lei n<~ 2.024 e 
agora estão dispostos a jr ao plenário do Congresso Na­
c:iunal votar a favor do Decreto-lei nQ 2.065 que é muito 
pfor. Disse muito bem V. Ex•, disse muito bem o Sena-
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dor Fúbio Lucena, que esse decreto é desestabilizador da 
sociedade brasileira. Ele desestabiliza o País, porque 
massacra a classe média, reduz o poder de compra dos 
trabalhadores brasileiros, colocurú a indústria nacional 
com capacidade ociosa ainda maior do que se encontra 
no momento, c gerará mais desemprego, não combaterá 
in nação alguma porque aumenta os impostos, ao mesmo 
tempo em que massacra os ~rabalhadores. Todos os eco­
nomistas sào unJnimes hoje em afirmar, e duvido que 
um do PDS venha aqui ocupar o lugar do Senador LoM 
manto Júnior para dizer o contrário, todos os economis­
tas são unf1nimes em afirmar que, na verdade, esse decre­
to só serve mesmo para enterrar a Naç-J.o, só serve mes­
mo para mostrar uo FMI a face desse Governo. Disse o 
Senador Lomanto Júnior que todo governo preza a Opo­
sição, porque a Oposição é indispensável ao progresso 
-do governo. O Governo que S. Ex~ apóia nunca pensou 
assim. Pelo contrário, o Governo que S. Ex' apóia, auto­
ritário, que está aí a gemer nos seus últimos estertores, 
esse Governo nunca pensou dessa forma. A Nação preci­
sa- de Oposição, sim, mas precisa para assumi"r o gover­
no, assim que esses que estão no poder compreenderem 
que apodreceram e precisam apear-se dele. Por isso que a 
Oposiçtío é importante para a Naçào e não para ficar 
apenas--criticando o Governo. Não, a Oposição tem pro­
postas, quer fm:er propostas sérias para que a Nação 
possa realmente, compreendendo-a, mudur o que ui se 
encontra, mudar o que o povo quer, o que a sociedade 
quer. A sociedade não quer um consenso para as coisas 
más: a sociedade quer é a autonomia do Congresso Na­
cional, a defesa da soberania do Congresso Nacional, a 
altivez do Congresso Nacional como instituição repre­
sentativa da Sociedade. 

O SR. HUMBERTO LU CENA O grunde consenso 
nacional, nobre Senador, V. Ex~ tem toda razào, são 
eleições diretas para Presidente da República. Mais infe­
lizmente O que nós estamos lendo nos jornais ê que há, 
no momento, um grupo que está se formando, a partir 
da Câmara dos Deputados, no sentido de colher assinaM 
turas de parlamentares num documento em que se com­
prometem, desde logo, a negar o seu apoio a qualquer 
proposta de emenda constitucional que restabeleça as 
eleições diretas para Presidente da República. Quando 
todos nós sabemos que só através delas, é que podere­
mos encontrar a saída para a grave crise econômica e sci-­
cial que aí está. Então, teremos nu praça pública o gran­
d_e_ diúlog_o, __ a gr_anc!e __ l)_ego_çj;;_tçã_o_,_ dLanJe_d_Q povo, entre 
os pnrtidos e os seus candidatos com suas plataformas, 
como agora me."omo ocorreu na Argentina. 

Concluimos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, o que te­
nho a lamentar afinal é que o nobre líder em exercício 
do PDS nesta Casa, Senador Lomanto Júnior, egresso 
das hostes do ex-Partido Trabalhista Brasileiro, se com­
prometa com tanta ênfase, com tanto poder de decisão, 
em aprovar um decreto que massacra, que liquida defini­
tivamente as melhores e mais legítimas aspirações dos as­
salariados brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL· 
MIR PINTO NA SESSÃO DE9-Il-83 EQUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO- (PDS- CE. Para encami­
nhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi uma desagradável surpresa a notícia primeira da­
quilo que seria o primeiro passo de um quadro clínico in­
sidioso que levaria mais tarde o paciente, Senador Nilo 
Co~lho. ao desenlace fatal, ocorrido na manhã de hoje, 
quando o estimado e incsquicível companheiro deixou 
de viver na terra para viver ao lado de Deus, na mansão 
celeste. 

Desde a noite de ontem, sabia-se da gravidade do seu 
estado de saúde, mas acalentávamos todos a esperança 
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de sua sobrevivência. Infelizmente, tal não acQnteceu; .e 
aqui estamos. nesta hora, c neste plenário, onde ele pon­
tificou, com a sua iritcligência e respeitabilidude~ a pran­
tear o seu _desaparecimento. 

Muitas e muitas vezes sentado à mesa \! na cadeira, 
neste instante, ocupada por V. Ex•, Senador Lenoir Var­
gas, o saudoso Presidente soube com o seu estilo de esta­
dista dignificar o cargo que os seus colegas senadores a 
ele confiou. 

Chegamos juntos a esta casa, em 1979, e logo seria o 
nosso Nilo eleito primeiro Vice-Presidente do Senado 
Federal no período de 1979 a 1980. 

No biênio seguinte, 81/82, a ele foi confiada a Lide­
rança do nosso Partido, o PDS, em 19~3, ser elevado à 
dignidade de Presidente_ _do Senado, cargo em que a 
crueldade_ da morte o atingiu. 

E aqui vai, como _que, Sr. Presidc_nt~ _um princípio de 
metempsicose, ocorrido, neste instante, entre a minha 
pessoa e a do Senador Pussos Põrto:. Preferi escrever esta 
homenagem, por reconhecer-me um homem emot.ivo e, 
no que escrevi, fiz uma refeiênc[ã'como a que fez há pou­
co o Senador Pas~os Põrto, isto é, guardo nítido na me­
mória o momento em que Nilo Coelho, deixando o Hos­
pital Santa Lúcia, já- qUe acoiiSe"lhado, foi à procura em 
São Paulo de melhoria para o quadrO clínico que apre-­
sentava e que afetava o seu generoso coração, áo ser-en­
trevistado pela imprensa, sentado numa cadeira de ro­
das, teve estas palavras para os jornalistas: "Não me ar­
rependo do que faço e só me arrependo do que deixei de 
fazer". 

Esta expi'essão diz bem quanto forte era a personalida­
de do eminente coleg_a que a morte retirou do nosso 
convívio. Rogo a Deus que o guarde entre os justos, 
dando-lhe a eterna recompensa! Desejo, neste instante, 
expressar, em meu nome e no da minha família, à famílta 
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de __ Nilo Coelho _o meu pesar que é também o do meu Es­
tado, Ce::1rft. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO 
GRÁFICO DO SENADO FEDERAL - CEGRAF 

Ata da 85• Reunião 

Às dezessete horas- e dez mt~~tos do dia oito de no~ 
v~mbro do ano de mil novecentos e oitenta e três,-ilU sala 
de reuniões do Conselho de Administração do Senado 
Federal, sob a Presidência do Dr. Aiman Noguc::ira da 
Gama, de acordo com delegação do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente do Senado Federal - em exercício Se­
nador Moacyr Dalla, presentes os Conselheiros Luciano 
de Figueiredo Mesquita, Luiz do Nascimento Monteiro, 
Saia AbrahnQ e Aloísio Barbosa de Souza, presentes, 
também, os S"6flhort..-s. Rudy Maurer, Luiz Carlos de Bas­
tos, Floria~') Augusto Co_ntinho_ Madruga, Maria de Na­
zaré Pinheiro Carneiro, João cÍe M9rais Silva e Aloísio 
Barbosa ~e SQ,uza Filho, respectiv4_mente, Diretor Ad-_ 
ministrativo, Diretor lndustri<JI, Diretor Adjunto, Asses­
sora Jurídica, Assessor AdministratíVo e AsSessor-da Di­
retor-ia Executíva do CEGRAF, reuniu-se o Conselho de 
Supervisão do Centro Gráfico do senado Fedefal. Aber­
tos os trabalhos. o Senhor Presidente- em exercício­
Dr. Aiman Nogueira da Gama passa a palavra ao Con­
selheiro Luis do Nascimento Monteiro que apresenta pa­
recer homologatório sobre a Tomada de Preços n' 0Cl6/83 
- CEGRAF destinada à aquisição óe papéiS-e cartões 
para reposição áe estoques e atendimento às necessida­
des industriais do CEGRAF. Em seu parecer. diz o Con­
selheiro que "sob o ponto de vista legal, não há o que 
Opormos à aproVação do processo lidtatório em eXame, 
uma vez que-fcii elaborado e executado de coilformidade 
com a legislação vígente c normas regulamentares inter-

Novembro de 1983 

nus, não havendo reclamações e/ou solicitUçõcs de re- -
cursOs por parte das ffrmas participantes vencidas". Re­
tomando a palavra, _o Senhor Presidente coloca a ma­
téda em discussàu. e não havendo quem se manifeste, a 
mesma é colocada em votação, sendo, a seguir, ap·rova- -
a a. Passando-se tiO segundo item da pauta, o Senhor Pre­
sidente apresenta aos demais Conselheiros parecer, favo­
ráVel, sobre o processo número 1945/8.1 onde a Direto~ 
ria Ex:ecutiva do CEGRAF, propõe uma atualização do 
Plano de Clas~ificaç1lo de Empregos do Pessoal doCE..­
GRAF. Logo após a apresentação do parecer o Senhor 
Presidente, cOloc<l a matéria em discussão, sendo ames­
ma amplamente debatida por todos os Conselheiros. 
Logo após, procede-se a votação, sendo a matéria apro­
vada devendo o Senhor Diretor Executivo do CEGRAF, 
providenciar as devidas alterações e anotações, com efei­
tos financeiros a partir do dia Jo:> de novembro çorrente. 
Dundo prosseguimento o Senhor Presidente passa a pa-

- "l:wra ao Diretor Exécutivu do CEGRAF- Dr. Aloísio-
- Barbosa de Souza, que apresentou aos demais Conse-

lheiroS o ofício número 0158/83-CEGRAF-DE. Após 
sua explanação, o Senhor Presidente procede a votação 
·sobre a matéria que é aprovada por unanimidade pelos 
Co_nselheiros. Nada mais havendO a tratar, agradecendo 
a pl'esença de todoS, o Senhor Presidente- Dr. Aiman 
Nogueira da Gama - declara encerrada os trabalhos e 
para constar eu, Maurício Silva - Secretário deste Con­
selho de sUpervisão, lavrei a presente Ata que depois de 
lida _e ap"fovada ser~ assinada pelos demais Membros. 

Brasília, 8 de novembro de 1983. - Aiman Nogueira 
da Gama, Presidente - Luis do Nascimento Monteiro, 
Membro- Sarah Abrahão, Membro- Luciano de Fi-­

gueiredo Mesquita, Membro - Aloísio Barbosa de Sou­
za, Membro. 


